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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 70/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no Decreto-Lei n.o 27/79, de 22 de Fevereiro, o Ministério
da Justiça, pela sua Secretaria-Geral, solicitou a aquisição para o
Estado dos prédios urbanos designados por Palácio do Marquês da
Praia e Monforte, terreno e construções a ele anexas, situados entre
as Ruas do Provedor, Rua da Cruz e Rua do Marquês da Praia e
Monforte, na freguesia de São José, concelho de Ponta Delgada, ins-
critos na respectiva matriz predial sob os artigos 2762, 2763, 2764
e 2765, com vista à instalação dos Tribunais do Trabalho e de Família
e Menores e construção de edifício para ampliação do Tribunal da
Comarca.

Considerando que se torna necessário e urgente criar condições
de trabalho adequadas para os diversos tribunais em Ponta Delgada,
que passam em primeiro lugar pelo aumento do espaço disponível,
permitindo, designadamente, a existência das áreas programáticas exi-
gíveis para os actuais cinco juízos do Tribunal da Comarca, que fun-
ciona de forma muito deficiente num Palácio da Justiça construído
para apenas um juízo;

Atendendo a que a localização destes prédios é contígua ao actual
Palácio da Justiça, esta aquisição cria condições ideais em termos
funcionais para a reinstalação de todos os tribunais em conjunto e
para uma ligação estrutural ao actual edifício, com benefício de custos
e para o público utente;

Atendendo a que se trata de uma situação extremamente vantajosa,
conseguindo-se deste modo obter a totalidade do quarteirão, tem-se
por justificada a falta de realização de oferta pública, de acordo com
a Resolução do Conselho de Ministros n.o 20/83, de 31 de Janeiro;

Considerando que a aquisição do imóvel obteve parecer favorável
da tutela;

Encontrando-se reunidas todas as condições exigidas pelas dispo-
sições legais em vigor e aplicáveis a este caso:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Autorizar, ao abrigo do n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 27/79, de 22 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 227/85, de 4 de Julho, a aquisição para
o Estado dos prédios urbanos situados entre as Ruas do Provedor,
Rua da Cruz e Rua do Marquês da Praia e Monforte, confrontando
a nascente com terreno do Estado, na freguesia de São José, cidade
de Ponta Delgada, inscritos na respectiva matriz predial sob os arti-
gos 2762 (com a área coberta de 880 m2, dependência com 73 m2

e logradouro com 1919 m2), 2763 (com a área coberta de 605 m2

e logradouro de 123 m2), 2764 (com a área coberta de 362 m2) e
2765 (com logradouro de 541 m2), descritos na Conservatória do
Registo Predial sob o n.o 16 081, a fl. 16 do livro B-51, pelo preço
de 332 000 000$, correspondente a 1 656 009,02 euros, tendo em
vista a ampliação das instalações dos tribunais em Ponta Delgada.

2 — O encargo de 332 000 000$ para a presente aquisição será
suportado por verbas inscritas no PIDDAC 2000 da Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça, no projecto 006545 — Instalação de novos
juízos em tribunais, na classificação económica 07.01.03, e será pago
na sua totalidade no acto da escritura pública de compra e venda.

1 de Junho de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 12 480/2000 (2.a série). — A linha do Norte, com
cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo ferroviário
do País — Braga/Faro —, sendo o troço mais importante desta espinha
dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele confluem as linhas
mais importantes do Sistema Ferroviário Nacional. Alguns dos troços
da linha do Norte estão muito próximos dos seus limites de saturação,
impondo-se pois a sua modernização, de modo a conferir-lhe não
só uma maior capacidade de oferta bem como uma substancial melho-
ria na segurança, qualidade, fiabilidade e competitividade, com a con-
sequente racionalização de custos.

Inserido neste projecto e no subtroço Setil-Entroncamento é neces-
sário proceder à construção de um caminho de acesso à passagem
inferior ao quilómetro 56,665.

É, assim, imprescindível a expropriação dos respectivos terrenos
necessários à execução destas obras.

Considerando o exposto e sendo a realização das referidas obras
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de
2 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que, para a construção do caminho de acesso
à passagem inferior ao quilómetro 56,665 da linha do Norte, é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o

e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista o início imediato
das respectivas obras, declaro a utilidade pública, com carácter de
urgência, das expropriações dos bens imóveis e direitos a eles ine-
rentes, constantes da planta anexa, com o n.o 06935, e respectivos
mapas de identificação e áreas, publicados em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

25 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

ANEXO

Mapa de áreas

Troço: Setil-Entroncamento — Caminho de acesso à passagem inferior ao quilómetro 56,665

Distrito de Santarém

Concelho do Cartaxo

Freguesia de Vale da Pedra

Número
do

desenho
Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada do proprietário Natureza Matriz

Registo
predial Confrontações

17 865 1 1 552 Manuel Ventura Serrano Oliveira, Setil,
Cartaxo.

Rústico 5-Secção
AX2

— Norte: próprio e estrada.
Este: próprio e vala.
Sul: próprio e vala.
O e s t e : p r ó p r i o e

estrada.
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Freguesia de Valada

Número
do

desenho
Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada do proprietário Natureza Matriz

Registo
predial Confrontações

17 865 2 477 António Paulino S. M. L. Silveira, Quinta
da Comenda, Alcanhões, Santarém.

Rústico 47-Secção N — Norte: próprio e ala.
Este: próprio.
Sul: próprio e parcela 3.
Oeste: parcela 3 e vala.

17 865 3 524 António Marques Inês, Porto de Muge,
Valada, Cartaxo.

Rústico 48-Secção N — Norte: parcela 2 e vala.
Este: próprio e parcela 2.
Sul: próprio e parcela 4.
Oeste: parcela 4 e vala.

17 865 4 769 Bernardo Ernesto Moniz da Maia, Quinta
da Fonte do Pinheiro, Azambuja.

Rústico 49-Secção N — Norte: parcela 3 e vala.
Este: próprio, parcela 3

e caminho de ferro.
Sul: próprio e caminho

de ferro.
Oeste: próprio e vala.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 9834/2000 (2.a série). — Por despachos do Secretário
de Estado Adjunto e das Obras Públicas de 25 de Maio de 2000:

António José Correia Abrantes, engenheiro civil assessor principal,
do quadro dos Serviços Centrais, desta Direcção-Geral — nomeado,
precedendo concurso, em comissão de serviço, director dos Serviços
de Planeamento e Informação, do mesmo quadro.

João Manuel Bessa Pinto, engenheiro civil principal, do quadro dos
Serviços Centrais, desta Direcção-Geral — nomeado precedendo
concurso, em comissão de serviço, chefe da Divisão de Construção,
do quadro da Direcção Regional de Edifícios de Lisboa, desta
Direcção-Geral.

Lúcia Maria Jorge Costa e Silva Pessoa, engenheira civil assessora
principal, do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Centro, desta Direcção-Geral — nomeada precedendo
concurso, em comissão de serviço, chefe da Divisão de Monumentos,
do mesmo quadro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 9835/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 30 de
Maio de 2000, por delegação:

Ana Maria Reis da Fonseca Pimentel, engenheira civil de 2.a classe,
da carreira de engenheiro civil, do quadro da Câmara Municipal
de Coimbra — nomeada, precedendo concurso, engenheira civil de

1.a classe, da mesma carreira e para o quadro da Direcção Regional
de Edifícios e Monumentos do Centro, desta Direcção-Geral.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 12 481/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, designo
a vogal do conselho directivo Dr.a Maria Clotilde Nunes de Oliveira
Teixeira Alves para me substituir nas minhas faltas e impedimentos.

1 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Botelho.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 12 482/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Maio de 2000, por delegação:

Ana Maria da Silva de Almeida Morganho Anacleto e Maria Manuela
Freitas Casqueiro, assistentes administrativas principais, da carreira
de assistente administrativo — nomeadas definitivamente, prece-
dendo concurso, assistentes administrativas especialistas, da carreira
de assistente administrativo, escalão 1, índice 260, e escalão 4,
índice 305, respectivamente, com efeitos a partir da data da acei-
tação da nomeação.
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Por meu despacho de 30 de Maio de 2000, por delegação:

Dr.a Maria Luísa Lacerda de Andrade Velez, técnica superior de
1.a classe, da carreira técnica superior — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, técnica superior principal, da carreira técnica
superior, escalão 1, índice 510, com efeitos a partir da data da
aceitação da nomeação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 899/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, em conformidade com o disposto no artigo 275.o,
n.o 1, do Código de Justiça Militar, nomear o tenente-general piloto
aviador Eduardo Eugénio Silvestre dos Santos para o cargo de vogal
militar do Supremo Tribunal Militar, cargo que se encontra vago.

A presente portaria produz efeitos em 1 de Junho de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, Manuel José Alvarenga de
Sousa Santos, general.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 12 483/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do chefe da Repartição de Civis, por
subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Rui Manuel Silveira Maurício, Rui Emanuel dos Santos Peres, Luís
Manuel Faria Parreira, Nuno Ricardo da Silva Raimundo e António
Fernando Pires da Silva, guardas auxiliares da Polícia dos Esta-
belecimentos de Marinha do quadro do pessoal militarizado da
Marinha — promovidos, precedendo concurso, a guardas de
3.a classe da Polícia dos Estabelecimentos de Marinha do mesmo
quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Chefe, Urbino Mendes Carreira, CMG.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 12 484/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 do major-general director da DAMP,
proferido por delegação de competências:

Maria do Céu Ferreira dos Santos Peres, técnica profissional espe-
cialista, desenhadora de construção civil — nomeada, por tempo
indeterminado, técnica profissional especialista principal do mesmo

grupo e carreira. Fica colocada no escalão 2, índice 315. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
cor. res.

Rectificação n.o 1706/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 24 345/99 (2.a série), inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999,
a p. 18 718, rectifica-se que onde se lê «carreira de programador-
-adjunto» deve ler-se «carreira de programador».

1 de Junho de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henri-
ques, cor. res.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Aviso n.o 9836/2000 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
de Chefes de Estado-Maior de 4 de Maio de 2000, confirmada pelo
Conselho Superior de Defesa Nacional em 18 de Maio de 2000, ao
abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei de Defesa
Nacional e das Forças Armadas, aprovada pela Lei n.o 29/82, de 11
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 18/95, de
13 de Julho, é promovido, nos termos do n.o 1 do artigo 215.o do
EMFAR, ao posto de major-general o COR ENGEL 001422-C,
Alberto José Ferreira Sanches.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 4 de Maio
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do EMFAR.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

24 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Aviso n.o 9837/2000 (2.a série). — Por deliberação do Conselho
de Chefes de Estado-Maior de 4 de Maio de 2000, confirmada pelo
Conselho Superior de Defesa Nacional em 18 de Maio de 2000, ao
abrigo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 28.o da Lei de Defesa
Nacional e das Forças Armadas, aprovada pela Lei n.o 29/82, de 11
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 18/95, de
13 de Julho, é promovido, nos termos do n.o 1 do artigo 215.o do
EMFAR, ao posto de tenente-general o MGEN PILAV 000257-H,
Manuel José Taveira Martins.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 4 de Maio
de 2000, data a partir da qual lhe é devido o respectivo vencimento,
nos termos do n.o 4 do artigo 215.o do EMFAR.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

24 de Maio de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9838/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Gabriel Delgado Tungo, natural da República de Angola, domiciliado
no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9839/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de
Maio de 2000:

Pedro Alcântara Dias, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por
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naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9840/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Carlitos Roberto Inqui, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado na Portela da Azóia — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9841/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

João de Fátima Neves, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 9842/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Humberto Jorge Delgado, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9843/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Maria de Monte da Luz Jesus, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Armação de Pêra — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9844/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Joãozinho Mendes, natural da República da Guiné-Bissau, domici-
liado no Monte de Caparica — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9845/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Maria Auxiliadora Oliveira Pires Vieira, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Ponta Delgada — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o

do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9846/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Rosa Maria Silva Semedo Gomes, natural da República da Guiné-
-Bissau, domiciliada no Seixal — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9847/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

António Viegas d’Assunção Santos, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Queluz — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9848/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Carlitos Correia, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Algés — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9849/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Rita Maria Heneni, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliada em Algés — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9850/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Euclides Tavares Pinto, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Alverca — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9851/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Virgínia Miranda Craveiro Andrade, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Dakar — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
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do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9852/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Celestino Borges Ribeiro, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Prior Velho — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9853/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Maria Alda Furtado, natural da República de Cabo Verde, domiciliada
no Prior Velho — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9854/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Moisés José da Silva, natural de Vitória de Santo Antão, Pernambuco,
República Federativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — conce-
dida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9855/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

José Carlos Lopes Tavares, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado no Porto — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9856/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Apolinário Correia Gomes Teixeira, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado na Cruz de Pau — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9857/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Debbie de Fátima Martins, natural de Toronto, Canadá, domiciliada
na Lourinhã — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9858/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Orlando Gomes Borges, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Lavradio — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9859/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Gregório Amado Quaresma Jacinto, natural da República Democrá-
tica de São Tomé e Príncipe, domiciliado no Seixal — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9860/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Luísa do Rosário Lopes, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliada na Amadora — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9861/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

António Pedro Fortes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Ponta Delgada — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9862/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Lúcia Maria Pessoa dos Santos Leitão, natural de Fortaleza, Ceará,
República Federativa do Brasil, domiciliada em Évora — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9863/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Manuel Africano Noronha António, natural da República Democrá-
tica de São Tomé e Príncipe, domiciliado em São João da
Talha — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
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de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9864/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Luíza Sawaya, natural de Lagoa e Gávea, Rio de Janeiro, República
Federativa do Brasil, domiciliada em Lisboa — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9865/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Sérgio Augusto Sawaya, natural de São Paulo, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9866/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Valéria Cristina Tavares Coelho, natural de Inhaúma, Rio de Janeiro,
República Federativa do Brasil, domiciliada em Cascais — conce-
dida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9867/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Cipriano Haroldo Fonseca Oquiniame, natural da República da Gui-
né-Bissau, domiciliado em Oliveira do Douro — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9868/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Teresa Indomável Fonseca Oquiniame, natural da República da Gui-
né-Bissau, domiciliada em Oliveira do Douro — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9869/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Saide Hadji, natural do Irão, domiciliado em Faro — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar

os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9870/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 24 de Maio
de 2000:

Elaheh Cyrous, natural do Irão, domiciliada em Faro — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9871/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 31 de Maio
de 2000:

Albertina Mendes Monteiro, natural de São Miguel, Tarrafal, Repú-
blica de Cabo Verde, domiciliada no Seixal — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

1 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1707/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura de concurso n.o 8519/2000 (2.a série),
concurso para o cargo de chefe de divisão de Documentação e Bib-
blioteca da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças (referência
n.o 05/DIRSG/00), rectifica-se que onde se lê, no n.o 7.3, «possuem
os requisitos legais de admissão ao concurso [cf. alínea g) do n.o 7.1
supra-referenciado]» deve ler-se «possuem os requisitos legais de
admissão ao concurso [cf. alínea f) do n.o 7.1 supra-referenciado]».

25 de Maio de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça Correia
Cordeiro Pereira Botelho Hespanha.

Rectificação n.o 1708/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura de concurso n.o 8520/2000
(2.a série) — concurso para o cargo de director de Serviços de Gestão
Financeira e Patrimonial da Secretaria-Geral do Ministério das Finan-
ças (referência n.o 04/DIRSG/00) —, rectifica-se que onde se lê, no
n.o 7.3, «possuem os requisitos legais de admissão ao concurso [cf. alí-
nea g) do n.o 7.1 supra-referenciado]» deve ler-se «possuem os requi-
sitos legais de admissão ao concurso [cf. alínea f) do n.o 7.1
supra-referenciado]».

25 de Maio de 2000. — A Secretária-Geral, Maria da Graça Correia
Cordeiro Pereira Botelho Hespanha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 9872/2000 (2.a série). — Por despacho de
30 de Maio de 2000 do subdirector-geral dos Impostos:

José Miguel Azedo Silva Rato, técnico de administração tributária
adjunto, estagiário, a exercer funções na DF de Évora — dada por
finda, a seu pedido, a comissão de serviço extraordinária nesta
DGCI, regressando ao serviço de origem.

7 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 9873/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 1 de Outubro de 1999, foi autorizada a cons-
tituição das equipas a seguir mencionadas da Direcção de Finanças
de Leiria, bem como a designação para as respectivas chefias, dos
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funcionários indicados, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 187/90, de 7 de Junho, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro, com efeitos a 1 de Janeiro
de 1998:

Victor Manuel Nunes Guedes, perito de fiscalização tributária de
1.a classe — designado coordenador do grupo V, Divisão de Pre-
venção e Inspecção Tributária I, Pessoas Singulares.

Armínio Ferreira Azevedo, perito de fiscalização tributária de
1.a classe — designado coordenador do grupo X, Divisão de Pre-
venção e Inspecção Tributária II, Pessoas Colectivas.

Manuel Lopes Santos Bernardino, técnico economista de
2.a classe — designado coordenador do grupo XI, Divisão de Pre-
venção e Inspecção Tributária II, Pessoas Colectivas.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 9874/2000 (2.a série). — Por despachos do subdirec-
tor-geral da DGITA e do subdirector-geral dos Impostos de 8 e 25
de Maio de 2000, respectivamente:

Aniss Akbar Ali Sadrudin, técnica superior de informática principal
do quadro da DGITA — autorizada a prorrogação da requisição
que vem exercendo nesta Direcção-Geral, com afectação na DSPE,
por mais seis meses.

7 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 12 485/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral do Orçamento de 5 de Junho de 2000, pro-
ferido nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, e obtido o parecer favorável da Secretaria-Geral do
Ministério das Finanças, a que alude a alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o
do mesmo diploma:

Ana Luísa Alves Salgado Costa Gama, técnica contabilista de 2.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento —
nomeada, em comissão de serviço extraordinária, para o exercício
das funções correspondentes à categoria de técnico superior de
orçamento e conta, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 21 de Fevereiro de 2000.

6 de Junho de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 666/2000. — O Instituto de Informática
e Estatística da Solidariedade, abreviadamente designado por IIES,
é um instituto público dotado de autonomia administrativa e finan-
ceira, personalidade jurídica e património próprio, sujeito à tutela
e superintendência do Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

Nos termos do n.o 1 do artigo 15.o dos respectivos Estatutos, apro-
vados pelo Decreto-Lei n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro, a comissão
de fiscalização é constituída por três membros, devendo um deles
ser revisor oficial de contas. Por sua vez, de acordo com o n.o 2,
do despacho de nomeação constará desde logo a designação do pre-
sidente de tal comissão.

Considerando a natureza e as atribuções específicas do Instituto,
os membros da respectiva comissão de fiscalização devem, portanto,
ter aptidões especiais para o efeito, designadamente em função das
suas habilitações e experiência profissional.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 15.o dos Estatutos do IIES,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro,
nomeiam-se para a comissão de fiscalização deste Instituto os seguintes
membros:

1) Como presidente, Pedro Manuel da Silva Leandro;
2) Como vogal, José Barata Fernandes, revisor oficial de contas

(ROC n.o 540), em representação de Oliveira Reis Associados,
SROC (n.o 23);

3) Como vogal, Carlos Patrício Fernandes Braga.

20 de Abril de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado da Segu-
rança Social.

Rectificação n.o 1709/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho conjunto n.o 446/2000, dos Ministros das Finanças
e do Trabalho e da Solidariedade, de 3 de Março, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 91, de 17 de Abril de 2000, a p. 7108,
rectifica-se que onde se lê «Ajuda de Mãe — Associação de Soli-
dariedade Social, Abrantes,» deve ler-se «Ajuda de Mãe — Associação
de Solidariedade, Lisboa,».

25 de Maio de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Rui António Ferreira Cunha, Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 9875/2000 (2.a série). — Rectificação. — Por ter sido
publicado com inexactidão o aviso n.o 8445/2000 (2.a série), inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2000,
a p. 8568, rectifica-se que onde se lê «Pedro de Almeida Martins
Milhano Patinha» deve ler-se «Pedro Jorge de Almeida Martins
Milhano Patinha».

30 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Gestão, Rui
Marçal.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA SAÚDE

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência
e Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 9876/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Abril
de 2000 e de harmonia com o n.o 2 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, foi autorizada a aquisição directa
de medicamentos a laboratórios importadores e grossistas pelo
CDRM — Centro de Diagnóstico de Ressonância Magnética, S. A.,
sito na Rua de D. Estefânia, 181-183, rés-do-chão, 1000-154 Lisboa,
para o seu consumo próprio, de acordo com lista em anexo, com
excepção de medicamentos com substâncias psicotrópicas ou estu-
pefacientes, sujeitos a regime especial.

Homologado em 30 de Maio de 2000.

Pela Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência, Celeste da
Fonseca.

Homologado em 5 de Junho de 2000.

O Presidente do Conselho de Administração do Instituto Nacional
da Farmácia e do Medicamento, Miguel Andrade.

ANEXO

Lista de medicamentos

A) Reanimação:

Adrenalina (ampolas, 1 mg/1 ml);
Isoprenalina (ampolas, 0,2 mg/ml ou 2 mg/ml);
Efedrina (ampolas, 50 mg/ml);
Trandate (ampolas, 100 mg/20 ml);
Aminofilina (ampolas, 240 mg/10 ml);
Xylocard, 2 % (ampolas);
Ventilan (ampolas, 1 ml e 5 ml);
Rapicort ou FLEBOCORTID, (ampolas, 100 mg);
Gluconato ou Cloreto de Cálcio (ampolas);
Abbocath, G18 a 24.

B) Anestesia:

Pentothal (ampolas, 500 mg);
Sevorane (frasco);
Anexate (ampolas, 0,5 mg/5 cm3);
Dehidro Benzoperidol (ampolas, 5 mg/5 cm3);
Hypnomidato (ampolas, 20 mg/10 ml);
Trilux (ampolas, 2 ml/100 mg);
Succinilcolina (ampolas, 2 ml/100 mg);
Tracrium (ampolas, 50 mg/5 cm3 e 25 mg/2,5 cm3);
Sulfato de Atropina (ampolas, 0,5 mg/ml);
Intrastigmina (ampolas, 0,5 mg/ml).
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 12 486/2000 (2.a série). — A Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1, que o recrutamento dos
directores-gerais e subdirectores-gerais é feito por escolha de entre
dirigentes e assessores da Administração Pública que possuam as habi-
litações, aptidão e experiência profissional adequadas ao exercício
das respectivas funções.

O licenciado Adelino Alberto Sá Bento Coelho reúne, para além
dos requisitos gerais para o exercício de cargos dirigentes, as carac-
terísticas especificamente adequadas ao desempenho do cargo de
secretário-geral-adjunto da Secretaria-Geral do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, em virtude do seu perfil curricular e pro-
fissional, nomeadamente quanto à actividade por si desenvolvida nos
diversos serviços onde exerceu a sua actividade.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o disposto no artigo 11.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de
Maio, determino o seguinte:

1 — É nomeado secretário-geral-adjunto da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade o licenciado Adelino
Alberto Sá Bento Coelho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Junho
de 2000.

30 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Curriculum vitae

Adelino Alberto Sá Bento Coelho nasceu a 26 de Maio de 1950
e licenciou-se em Economia pelo Instituto Superior de Ciências Eco-
nómicas e Financeiras. Em Novembro de 1973 ingressou no quadro
do Secretariado Nacional de Emigração, o qual deu origem, após
Abril de 1974, à Secretaria de Estado da Emigração. Foi nomeado
técnico superior de 2.a classe, em Outubro de 1974. Em Novembro
de 1984, detendo a categoria de técnico superior principal, foi
nomeado, em comissão de serviço, chefe de divisão do Instituto de
Apoio à Emigração e às Comunidades Portuguesas e em Fevereiro
de 1985 director de serviços de Informação Especializada e Acordos
de Emigração.

Em Agosto de 1989 foi nomeado, em comissão de serviço, vice-
-presidente do Instituto de Apoio à Emigração e às Comunidades
Portuguesas, cargo que exerceu até Março de 1992. Durante o ano
de 1993 foi técnico da Direcção de Serviços de Relações Internacionais
do BPA. Em Junho de 1994 foi nomeado, em comissão de serviço,
director de serviços do Departamento para os Assuntos Europeus
e Relações Externas do Ministério para a Qualificação e o Emprego,
cargo que exerceu até 1997. Em Abril de 1997 foi nomeado, em comis-
são de serviço, director do Gabinete de Assuntos Europeus e Relações
Internacionais do Ministério da Solidariedade e Segurança Social.

Em 8 de Julho de 1998 foi nomeado, em comissão de serviço,
subdirector-geral do Departamento para os Assuntos Europeus e
Relações Internacionais.

É desde 1998, no âmbito da Comissão da União Europeia, membro
suplente do Comité Técnico para a Livre Circulação de Trabalhadores
e membro efectivo do Comité Consultivo para a Livre Circulação
de Trabalhadores.

Em 21 de Fevereiro de 2000 é nomeado representante suplente
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade na Comissão Inter-
ministerial para os Assuntos Comunitários.

É assessor principal do quadro geral do Ministério dos Negócios
Estrangeiros desde 30 de Março de 1992.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 12 487/2000 (2.a série). — Mediante prévio acordo
do serviço de origem, autorizo a transferência da telefonista Maria
da Cruz Silva Figueira Nobre Gaspar do quadro de pessoal do Depar-
tamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento para o quadro de
pessoal desta Secretaria-Geral, considerando-se exonerada do anterior
lugar a partir de 1 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José G. Macedo
Fernandes.

Rectificação n.o 1710/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000, a rec-
tificação n.o 1308/2000 referente ao despacho (extracto) n.o 5537/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de
10 de Março de 2000, rectifica-se que onde se lê:

Manuela Galvão Marreiros Vieira.
Hortelinda Luz Carvalho Amado.
Lucrécia Vilhena da Costa Diogo — auxiliar administrativo (a. 33).

deve ler-se:

Manuela Duarte Galvão Marreiros Viana.
Hortelinda Luz Carvalho Amador.
Lucrécia Vilhena da Costa Diogo — assistente administrativo (a. 33).

(a. 33) Destacada no Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação.

29 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, J. G. Macedo
Fernandes.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 1310/2000. — Por despacho de 9 de Maio de 2000
do vogal do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação, foi auto-
rizada a celebração de três contratos de trabalho a termo certo, pelo
período de seis meses, renováveis por igual período, para o exercício
de funções equiparadas à categoria de motorista de ligeiros no Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Filipe Manuel Ribeiro Coutinho Marques.
Francisco José Santos Fança.
Ricardo Manuel Bray Oliveira.

[Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

Não são devidos emolumentos.]

5 de Junho de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Contrato n.o 1311/2000. — Por despacho do vogal do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo de 1 de Junho de 2000, proferido por delegação, foi autorizada
a celebração de um contrato a termo certo, por urgente conveniência
de serviço, pelo período de sete meses e quatro dias, eventualmente
renovável por mais um ano, para o exercício de funções equiparadas
à categoria de assistente administrativo da carreira administrativa,
no Serviço Sub-Regional de Sintra, com Fernanda Cristina Gomes
Nascimento Marques, a partir de 5 de Junho de 2000. (Isento de
visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.o 3 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.) (Não são devidos
emolumentos.)

5 de Junho de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 12 488/2000 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, proferido por delegação:

Bárbara Alexandra Cardoso Rodrigues Castanheira, a estagiar na car-
reira técnica superior neste Centro Regional, em comissão de ser-
viço extraordinária — nomeada definitivamente na categoria de téc-
nico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área de
acção social, no quadro de pessoal deste Centro Regional, aprovado
pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro, considerando-se auto-
maticamente exonerada da categoria que detinha e do quadro de
origem. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 12 489/2000 (2.a série). — Por despacho de 22
de Maio de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regional,
proferido por delegação:

Ana Isabel Mendes Gonçalves — nomeada, após concurso, definiti-
vamente na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, área de fisioterapia, no quadro de
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pessoal deste Centro Regional, criado pela Portaria n.o 1056/93,
de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelas Portarias
n.os 909/95, de 18 de Julho, e 73/98, de 19 de Fevereiro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 12 490/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Maio de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regional,
proferido por delegação:

Maria Suzete Fazenda Coimbra, estagiária da carreira técnica supe-
rior — nomeada definitivamente na categoria de técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior, escalão 1, índice 400,
no quadro de pessoal deste Centro Regional, nos termos do n.o 5
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e da
alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o, e tabela anexa, ambos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 12 491/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Maio de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regional,
proferido por delegação e após opção das interessadas:

Filomena Margarida Carvalho Santos, controladora de trabalhos prin-
cipal, Maria Gabriel Costa Carvalho, operadora de registo de dados
principal, Maria Helena Neves Luís Gonçalves Rojão, operadora
de registo de dados principal, e Maria Imelda Gaspar Duque Pires,
controladora de trabalhos principal, optaram pela carreira de assis-
tente administrativo especialista, escalão 3, índice 285, nos termos
dos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11
de Fevereiro, publicado no Diário da República, 1.a-A série, n.o 35,
de 11 de Fevereiro de 2000, no quadro de pessoal deste Centro
Regional. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélio Brito.

Despacho n.o 12 492/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000, do vogal do conselho directivo deste Centro Regio-
nal, proferido por delegação:

Mário Rui Alexandre Piteira e Ricardo Manuel Bray Oli-
veira — nomeados, após concurso externo de ingresso, provisoria-
mente, durante o período de um ano, findo o qual se converterá
em definitiva, na categoria de motorista de ligeiros, escalão 1,
índice 130, do quadro de pessoal deste Centro Regional. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 12 493/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Maio de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regional,
proferido por delegação:

Horácio Gonçalves Conde, Albertina das Flores Valente da Cruz de
Novais Massano, assistentes administrativos especialistas, e Marta
Sofia Martins Ribeiro, motorista de ligeiros, do quadro de pessoal
deste Centro Regional — nomeados, após concurso, em regime de
comissão de serviço extraordinária, nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, estagiários da carreira técnica
superior, área de regimes de segurança social, no quadro de pessoal
deste Centro Regional, criado pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 909/95,
de 18 de Julho, e 73/98, de 19 de Fevereiro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélio Brito.

Despacho n.o 12 494/2000 (2.a série). — Por despachos de 14
de Janeiro e de 26 de Maio de 2000 respectivamente do Secretário
de Estado da Segurança Social e do vogal do conselho directivo, pro-
ferido por delegação, foi autorizada a aplicação do regime de trabalho
do horário acrescido aos enfermeiros do quadro de pessoal deste
Centro Regional, afectos aos estabelecimentos como a seguir se indi-
cam e cujos efeitos se reportam a 1 de Junho de 2000:

Centro de Paralisia Cerebral — Maria Teresa Marques Elpídio Folha.
Mansão de Santa Maria de Marvila — Alberto Boma, Aliu Camará,

Cremilde Ribeiro Melo Santos, Cristina Maria Calvário Gonçalves,

Deolinda José Figueira, Fernando Lopes Rodrigues, José João Fer-
nandes, Laurinda do Rosário Farinha Gomes, Lucília Natália
Gomes, Maria Cármen Ribeiro, Maria Isabel Soares Pinto Moreira,
Matos Lopes e Olga Silvana Carvalho Fonseca.

Centro de Apoio Social de Lisboa — Angelina Gomes da Costa, Maria
Manuela Fernandes de Sá, Maria Perpétua Cipriano, Maria Teresa
Faria Vicente Hilário Moraes Mendes, Rui Lopes Bento, Suleimane
Camará e Zubida Cassamo.

Recolhimentos da capital — Ana Leonor Lança Maçarico, Ana dos
Santos Lopes, Maria Glória Leite Teixeira Bastos, Maria Irene
Mendes Pessegueiro Domingues e Vítor José Garrido Camilo.

Serviço Sub-Regional de Loures — Lar de Odivelas — Emília Eudóxia
Escalhão e Joaquim Manuel Santos Lourenço.

31 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 9877/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 19 de Abril de 2000, acta n.o 328:

Alberto Jesus Preto, técnico profissional especialista da carreira téc-
nica profissional do quadro de pesosal do Instituto de Desenvol-
vimento e Inspecção das Condições de Trabalho — nomeado, por
urgente conveniência de serviço, na mesma categoria e carreira
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social
do Norte, ficando afecto ao Serviço Sub-Regional do Porto. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 9878/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 22
de Maio de 2000, acta n.o 332, foram nomeadas, após concurso, na
categoria de educador de infância, da carreira docente, para o quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

A afectar ao Serviço Sub-Regional do Porto/Penafiel:

Amália José Pinto de Sá, ajudante de creche e jardim-de-infância,
Clara Elisabete dos Santos Cunha, ajudante de creche e jardim-
-de-infância, Delfina Vera Gomes Teixeira Victor Hugo, assistente
administrativa principal, Maria José Ribeiro Martins Vidal Borges,
ajudante de creche e jardim-de-infância, todas do quadro de pessoal
deste Centro Regional, Ana Maria Ferreira Lopes Coelho Gon-
çalves, educadora de infância do quadro de pessoal do Centro
Regional de Segurança Social do Centro, e Maria Filomena da
Rocha Monteiro, auxiliar de acção educativa do quadro de vin-
culação efectiva do distrito do Porto (Ministério da Educação).

A afectar ao Serviço Sub-Regional de Vila Real:

Maria da Luz do Rio da Costa Borges Machado, educadora de infância
do quadro de vinculação efectiva do distrito de Vila Real (Ministério
da Educação).

A afectar ao Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo:

Estrela Amaro da Cunha, ajudante de creche e jardim-de-infância,
do quadro de pessoal deste Centro Regional.

A afectar ao Serviço Sub-Regional de Braga:

Maria Imelda de Almeida e Rosa Maria Mesquita da Cunha, vigilantes
do quadro de pessoal deste Centro Regional, Carolina Maria Figuei-
redo Mourão Ferreira, assistente administrativa do quadro de pes-
soal da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (Ministério
da Educação), Luísa Pinto Rodrigues, auxiliar de acção educativa
do quadro de vinculação efectiva do distrito do Porto (Ministério
da Educação), Maria Teresa Mourão Leite, auxiliar de acção edu-
cativa, e Olga Rita Cerqueira Gomes, assistente administrativa,
ambas do quadro de vinculação efectiva do distrito de Braga (Minis-
tério da Educação).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Jorge Manuel
Bessa Lage.
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Aviso n.o 9879/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 19
de Abril de 2000, acta n.o 328:

Ana Maria Trindade Barbosa, Carlos Alberto Oliveira Lisboa, Carlos
Manuel Dias Carneiro, Carlos Manuel Rodrigues Forte, David José
Ferreira Martins, Guiomar Maria Soares Pinto Casal Ribeiro, Joa-
quim Moreira Carvalho, José Joaquim Guimarães Angélico, José
Luís Figueiredo Paranhos, Maria Amália Pinheiro Dias, Maria Cris-
tina Pinto Barbosa, Maria Lurdes Barbosa Almeida Gouveia Pinto,
Maria Rafael Sousa Ribeiro Gouveia, Sónia Marília Pegado Rios
Correia, Tarcísio Manuel Martins e Zulmira Fátima Dias Meleiro
Assis, técnicos profissionais principais da carreira técnica profis-
sional do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeados,
por urgente conveniência de serviço, técnicos profissionais espe-
cialistas da mesma carreira e quadro de pessoal, ficando posicio-
nados respectivamente nos índices 305/4, 285/3, 285/3, 285/3, 285/3,
285/3, 305/4, 285/3, 305/4, 305/4, 305/5, 285/3, 285/3, 285/3, 285/3
e 305/4. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços de Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Rectificação n.o 1711/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 177, de 31 de
Julho de 1999, a p. 11 308, rectifica-se que onde se lê «Por deliberação
do conselho directivo do Centro Regional [. . . ], de 6 de Novembro
de 1998, acta n.o 253: Angelina Maria Mendes Magalhães [. . . ]» deve
ler-se «Por deliberação do conselho directivo do Centro Regional
[. . . ] de 29 de Junho de 1999, acta n.o 286: Angelina Maria Mendes
Magalhães [. . . ]». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Jorge Manuel Bessa
Lage.

Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo

Aviso n.o 9880/2000 (2.a série). — Por deliberação de 22 de
Março de 2000 do presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte e por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Abril de 2000, acta n.o 329:

Óscar Felgueiras Salé, assistente administrativo principal do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-
-Região de Viana do Castelo — autorizada a transferência para
o quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Norte, afecto ao Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Director, Agostinho Boalhosa de Freitas.

Instituto para o Desenvolvimento Social

Despacho n.o 12 495/2000 (2.a série). — O Instituto para o
Desenvolvimento Social, criado pelo Decreto-Lei n.o 433-A/99, de
26 de Outubro, tem, entre outras, as competências que lhe foram
atribuídas como órgão técnico-operativo da Comissão Nacional de
Protecção de Crianças e Jovens em Risco, cabendo-lhe, entre outras
áreas de intervenção, promover e gerir o desenvolvimento do sistema
de protecção de crianças e jovens em risco, preconizando uma inter-
venção precoce, preventiva ou correctiva, na qual a interdisciplina-
ridade assume um papel crucial.

Esta complementaridade de saberes é fundamental quando se refere
a essa área de intervenção, pelo que se considera de grande impor-
tância a aquisição de profissionais de saúde vocacionados e com for-
mação adequada na área de prevenção de comportamentos de risco
direccionados para crianças e jovens.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1.1.11 do despacho
n.o 9560/2000, do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 107, de 9 de Maio, e mediante prévia concordância da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, determina-se:

A requisição da funcionária Ana Bela Jorge Dinis, enfermeira gra-
duada, a exercer funções no Centro de Saúde Luz Soriano, pelo prazo
de um ano, para exercer funções no Instituto para o Desenvolvimento
Social.

O despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
Edmundo Martinho.

Instituto de Informática e Estatística da Solidariedade

Deliberação (extracto) n.o 728/2000. — Por deliberação de 21
de Fevereiro de 2000 do conselho directivo do Instituto de Informática
e Estatística da Solidariedade:

Rogério Peixoto Rodrigues, chefe de divisão do Departamento de
Relações de Trabalho da Direcção-Geral da Administração
Pública — nomeado, em comissão de serviço, para exercer funções
neste Instituto, com efeitos a 15 de Maio de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Carlos Rogenmoser Lourenço Fernandes.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 9881/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Junho
de 2000 do conselho directivo do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Maria de São José Marques Lopes Silva Amaral, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal deste Secretariado — nomeada,
mediante concurso de acesso limitado, autorizado pela deliberação
do conselho directivo n.o 3/2000, de 3 de Janeiro do corrente ano,
e aberto através de aviso afixado no Secretariado, técnica superior
principal do quadro de pessoal do mesmo organismo, com efeitos
a partir da data da publicação no Diário da República, encontran-
do-se exonerada do anterior lugar à mesma data.

Abonada pelo escalão 1, índice 510, da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário Nacio-
nal-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

Aviso n.o 9882/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Junho
de 2000 do conselho directivo do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Maria Trindade Tavares dos Santos Silva Colarejo, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal deste Secretariado — nomeada,
mediante concurso de acesso limitado, autorizado pela deliberação
do conselho directivo n.o 3/2000, de 3 de Janeiro do corrente ano,
e aberto através de aviso afixado no Secretariado, técnica superior
principal do quadro de pessoal do mesmo organismo, com efeitos
a partir da data da publicação no Diário da República, encontran-
do-se exonerada do anterior lugar à mesma data.

Abonada pelo escalão 1, índice 510, da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário Nacio-
nal-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

Aviso n.o 9883/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Junho
de 2000 do conselho directivo do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Maria Helena dos Santos Silva, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal deste Secretariado — nomeada, mediante concurso de
acesso limitado, autorizado pela deliberação do conselho directivo
n.o 3/2000, de 3 de Janeiro do corrente ano, e aberto através de
aviso afixado no Secretariado, técnica superior principal do quadro
de pessoal do mesmo organismo, com efeitos a partir da data da
publicação no Diário da República, encontrando-se exonerada do
anterior lugar à mesma data.

Abonada pelo escalão 1, índice 510, da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário Nacio-
nal-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

Aviso n.o 9884/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Junho
de 2000 do conselho directivo do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Celina de Freitas Araújo Sol, técnica superior de 1.a classe do quadro
de pessoal deste Secretariado — nomeada, mediante concurso de
acesso limitado, autorizado pela deliberação do conselho directivo
n.o 3/2000, de 3 de Janeiro do corrente ano, e aberto através de
aviso afixado no Secretariado, técnica superior principal do quadro
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de pessoal do mesmo organismo, com efeitos a partir da data da
publicação no Diário da República, encontrando-se exonerada do
anterior lugar à mesma data.

Abonada pelo escalão 1, índice 510, da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário Nacio-
nal-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

Aviso n.o 9885/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Junho
de 2000 do conselho directivo do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Augusto Damas Mora de Carvalho Moutinho, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal deste Secretariado — nomeado,
mediante concurso de acesso limitado, autorizado pela deliberação
do conselho directivo n.o 3/2000, de 3 de Janeiro do corrente ano,
e aberto através de aviso afixado no Secretariado, técnico superior
principal do quadro de pessoal do mesmo organismo, com efeitos
a partir da data da publicação no Diário da República, encontran-
do-se exonerado do anterior lugar à mesma data.

Abonado pelo escalão 1, índice 510, da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário Nacio-
nal-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

Aviso n.o 9886/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Junho
de 2000 do conselho directivo do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Fátima Maria de Brito Guerreiro António, tesoureira do quadro de
pessoal deste Secretariado, a exercer funções de chefe de secção
em regime de substituição no mesmo organismo — nomeada,
mediante concurso de acesso limitado, autorizado pela deliberação
do conselho directivo n.o 18/CD/2000, de 27 de Abril do corrente
ano, e aberto através de aviso afixado no Secretariado, chefe de
secção do quadro de pessoal do Secretariado Nacional para a Rea-
bilitação e Integração das Pessoas com Deficiência, encontrando-se
exonerada do anterior lugar a partir da data da publicação no Diário
da República.

Abonada pelo escalão 1, índice 330, da tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Secretário Nacio-
nal-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 9887/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra do
Planeamento de 22 de Maio de 2000:

Luís Henrique Pessoa de Amorim Durão, técnico superior principal
de nomeação definitiva do quadro da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Regional — autorizada a licença sem vencimento de
longa duração, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Irene Veloso.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 12 496/2000 (2.a série). — Com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2000, dou por fim o destacamento no meu Gabinete
da funcionária Maria Helena Dias dos Santos, técnica profissional
especialista do quadro da Secretaria-Geral deste Ministério.

1 de Junho de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 12 497/2000 (2.a série). — Com efeitos a partir
de 1 de Junho de 2000, dou por findo o destacamento no meu Gabinete
da funcionária Maria dos Prazeres Ferreira, auxiliar administrativa
do quadro da Secretaria-Geral deste Ministério.

2 de Junho de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 12 498/2000 (2.a série). — Ao abrigo e nos termos
do disposto no artigo 50.o do Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro
de 1962, que regulamenta a Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
determino que:

Victor Silva & Ferreira, L.da, com o número de identificação de
pessoa colectiva 503 827 045, fica autorizada a proceder à instalação
de uma truticultura num terreno arrendado na margem direita do
rio Alvoco, designado por Bragadinhas, também conhecido por Quinta
do Gavernas, no local de Vasco Esteves de Baixo, freguesia de Alvoco
da Serra, concelho de Seia, de acordo com o projecto aprovado,
mediante cumprimento das condições seguintes:

1 — Os exemplares para repovoamento da truticultura deverão pro-
vir de zona aprovada por decisão comunitária de um abastecedor
nacional que tenha vindo a cumprir o programa de rastreio para
pesquisa de necrose hematopoiética infecciosa e septicemia hemor-
rágica.

2 — Todos os exemplares de trutas saídos desta piscicultura devem
obrigatoriamente ser acompanhados de guia de transporte numerada,
na qual deve constar, nomeadamente, a identificação da piscicultura,
o número, o peso total e a dimensão média dos exemplares a trans-
portar, o nome e morada do destinatário, marca e matrícula da viatura.

3 — Das guias referidas na alínea anterior devem os duplicados
ser remetidos trimestralmente à Direcção-Geral das Florestas, os tri-
plicados permanecerem na posse da piscicultura, durante cinco anos,
e serem facultados à fiscalização sempre que forem exigidos.

4 — Para fins estatísticos, o beneficiário desta autorização deve
preencher anualmente o questionário do inquérito à produção em
aquicultura.

5 — Quaisquer casos de doenças ou epizootias que ocorram terão
de ser comunicados de imediato à autoridade sanitária nacional e
à Direcção-Geral das Florestas.

6 — O beneficiário obriga-se a assegurar os encargos financeiros
referentes às análises físico-químicas e biológicas da água utilizada
na piscicultura e do respectivo efluente, de acordo com a legislação
em vigor.

O resultado das análises efectuadas periodicamente à água terá
de ser comunicado à Direcção-Geral das Florestas.

7 — O projecto a implementar tem de obedecer rigorosamente ao
que foi apresentado e aprovado e não pode ser alterado sem prévia
autorização da Direcção-Geral das Florestas.

8 — Em caso de cedência ou transmissão dos direitos e obrigações
decorrentes da presente autorização, o cedente ou transmitente fica
obrigado a comunicar por escrito o facto à Direcção-Geral das Flo-
restas no prazo de 30 dias.

9 — O não cumprimento de qualquer das obrigações mencionadas
nos números anteriores leva ao cancelamento da presente autorização.

10 — As instalações e funcionamento desta unidade ficam sujeitos
à fiscalização da Direcção-Geral das Florestas.

11 — A utilização do domínio hídrico fica sujeita à prévia licença
da Direcção Regional do Ambiente, nos termos do Decreto-Lei
n.o 46/94, de 22 de Fevereiro. As águas residuais têm de ser tratadas
de modo a ser cumprido o determinado no Decreto-Lei n.o 236/98,
de 1 de Agosto.

12 — A presente autorização não dispensa o cumprimento de outras
disposições legais em vigor.

13 — Esta autorização caduca se decorridos cinco anos o projecto
não tiver sido executado.

5 de Junho de 2000. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 12 499/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar:

Dr. Joaquim Filipe Lapas de Gusmão Vasco, técnico superior principal
da carreira de médico veterinário do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral, exercendo, em regime de gestão corrente, o cargo de
chefe da Divisão de Certificação e Promoção da Qualidade dos
Produtos de Origem Animal — cessa as funções de chefe de divisão,
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em regime de gestão corrente, com efeitos reportados a 6 de Junho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Despacho (extracto) n.o 12 500/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Junho de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar:

Dr. Hilário Rodrigues da Fonseca, especialista de investigação da
carreira de investigação do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Investigação Agrária, em regime requisição nesta Direcção-Ge-
ral — nomeado para exercer, em regime de substituição, o cargo
de chefe da Divisão de Certificação e Promoção da Qualidade
dos Produtos de Origem Animal, nesta Direcção-Geral, com efeitos
reportados a 7 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Rectificação n.o 1712/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 11 624/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 2000, rectifica-se
que onde se lê «(escalão 8, índice 215, [ . . . ])» deve ler-se «(escalão 8,
índice 205, [ . . . ])».

6 de Junho de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 12 501/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Maio de 2000 da subdirectora, em substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Licenciados Maria Leonor da Silva Casimiro, José Alexandre Fer-
nandes Rodrigues, Maria de Lurdes Baptista Cascais Xavier Mendes
Tomé, Matilde Ventura Nunes Henriques, Maria Regina Limão
de Andrade, Maria Noémia Machado Casanova da Silva Firmino,
Dulce de Sousa Dias, Maria Otília Évora e Silva e António de
Pádua de Seabra e Sá de Figueiredo, assessores da carreira de
técnico superior do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar — promovidos, mediante concurso, na
categoria de assessor principal da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerados dos lugares anteriores a partir da data
da aceitação dos novos lugares.

Aos citados provimentos foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Mira

Aviso n.o 9888/2000 (2.a série). — Nos termos dos artigos 93.o
e 94.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas as listas de antiguidade do pessoal não
docente relativas a 31 de Dezembro de 1999, nos respectivos placards
do bloco administrativo.

Os interessados podem reclamar das mesmas, no prazo fixado no
artigo 96.o do supracitado decreto-lei.

21 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Manuel Tarelho Soares.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 9889/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Maio
de 2000, do Secretário de Estado da Administração Educativa, no
uso da competência que lhe é atribuída pela alínea c) do n.o 1.1
do despacho n.o 23 869/99 (2.a série), de 8 de Novembro, do Ministro

da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 282,
de 4 de Dezembro de 1999:

Emídio António Fonseca Cruz, guarda-nocturno da Escola E. B. 2,
3 de Maria Lamas, no Porto — aplicada a pena de demissão, prevista
na alínea f) do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e
Local, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na
sequência do processo disciplinar DRN-218/99-DIS/SP que lhe foi
instaurado.

2 de Junho de 2000. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Maria do Rosário Almeida.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 12 502/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 5 do ponto 5.o — Intervenção Operacional da Saúde — do anexo I
à resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.o 27/2000, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2000,
são nomeados para os cargos de chefes de projecto, respectivamente
das áreas de controlo de 1.o nível e de apoio operacional, os licenciados
Maria Idalina Teixeira Monteiro Fernandes e Mariano Rosa Flo-
rentino.

2 — O exercício de funções inerentes aos cargos referidos no
número anterior far-se-á em comissão de serviço, nos termos do n.o 2
do artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, terminando
com o período de vigência da Intervenção Operacional e incluindo
o prazo necessário para a apresentação do relatório final, nos termos
do n.o 14 da citada RCM.

3 — As presentes nomeações produzem efeitos a partir da data
da publicação da citada RCM n.o 27/2000, de 16 de Maio.

23 de Maio de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 12 503/2000 (2.a série). — Por ter sido nomeado
para o exercício de outras funções, nos termos do artigo 20.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e a pedido do interessado,
dou por finda a comissão de serviço do licenciado Jorge Gabriel Fer-
nandes de Gouveia como vogal do conselho de administração dos
Serviços Sociais do Ministério da Saúde, com efeitos a partir de 31
de Maio de 2000.

29 de Maio de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 12 504/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Abril de 2000 do coordenador desta Sub-Região de
Saúde:

Lídia da Costa Soares Mateus Marinho, enfermeira graduada — auto-
rizada equiparação a bolseiro, a tempo parcial, para frequência
do curso de complemento de formação, na área de gestão: formação
e investigação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diamantino
Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 9890/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 71 do Regu-
lamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de
Provimento nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da
Carreira Médica de Clínica Geral, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso externo sub-regional para provimento de quatro
lugares de assistente de clínica geral para os Centros de Saúde de
Alcobaça, Castanheira de Pêra, Leiria — Dr. Arnaldo Sampaio e
Dr. Gorjão Henriques, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000, a p. 2433, e repu-
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blicado no Diário da República, 2.a série, n.o 91, de 19 de Abril de
2000, a p. 5884:

Valores

1.o Artur José Major Pilão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30
2.o Delfina de Jesus Ferreira Apoliano Carvalho . . . . . . . . . . . . 15,55
3.o João António Capelo Quadrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,35
4.o Maria da Luz Nogueira Ferreira Fernandes . . . . . . . . . . . . . 14,95
5.o Inês Maria Gander Schulze da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . 14,80
6.o Maria João da Cunha Samora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95
7.o Carlos Manuel Cardoso Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
8.o Carlos Januário Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
9.o António Manuel de Almeida Ramos Cardoso . . . . . . . . . . . 12,10
10.o Cristina Maria da Costa Ferreira Nunes de Paiva . . . . . . . 11,75
11.o Jaime José da Silva de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,90

9 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Ivone Pereira
da Cruz.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Rectificação n.o 1713/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de 24
de Maio de 2000, a p. 8926, deverá ser considerado sem efeito o
abate à lista de classificação final do concurso externo de provimento
para assistentes de clínica geral da candidata classificada em 22.o lugar,
Cristina Maria Ribeiro Perico.

31 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Ana Jorge.

Sub-Região de Saúde de Santarém

Despacho (extracto) n.o 12 505/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 do coordenador da Sub-Região de
Saúde de Santarém:

Rosalina do Carmo Oliveira, enfermeira graduada, a exercer funções
no Centro de Saúde de Torres Novas — autorizada a equiparação
a bolseiro, a tempo parcial, para frequência do curso de comple-
mento de formação em Enfermagem da Escola Superior de Enfer-
magem de Santarém, no período de 2 de Maio de 2000 até Maio
de 2001.

2 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 12 506/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2000 do coordenador da Sub-Região de
Saúde de Santarém:

Felisbela Feliciano dos Santos Caçador, enfermeira graduada, a exer-
cer funções no Centro de Saúde de Benavente — autorizada a equi-
paração a bolseiro, a tempo parcial, para frequência do curso de
complemento de formação em Enfermagem da Escola Superior
de Enfermagem de Santarém, no período de 2 de Maio de 2000
até Abril de 2001.

2 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Ana Cristina de Jesus Casanova Nogueira Carvalho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 9891/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de 52 lugares de enfermeiro da carreira de enfer-
magem, aberto pelo aviso n.o 5929/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000. — De acordo com
o n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publicamos a lista dos enfermeiros candidatos admitidos e excluídos
no concurso:

Candidatos admitidos:

1 — Abraltina de Marcos Sanches.
2 — Adelaide da Conceição Pires Lopes.
3 — Aida Maria Monteiro Teixeira da Cunha.
4 — Alexandrina Gomes Peixoto Portela.
5 — Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira.
6 — Amélia Morais Valdegas.

7 — Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues.
8 — Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva.
9 — Ana Maria Pereira Gomes.
10 — Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho.
11 — Ana Paula Martins da Silva.
12 — Ana Paula Silva da Costa.
13 — Ângela Cristina Carreira Machado.
14 — António da Costa Gonçalves.
15 — Arminda Maria Alves dos Anjos.
16 — Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira.
17 — Carla Maria da Cunha Marinho.
18 — Cassilda Campos Teixeira de Moura.
19 — Clara Mafalda da Costa Oliveira.
20 — Cristina Maria da Silva Pinho.
21 — Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueira.
22 — Diana Henriqueta Rodrigues Vieira.
23 — Dulce Ferreira Borges Batista.
24 — Edla Bárbara Rodrigues Matos Tibúrcio Abreu.
25 — Elvira da Rocha Fernandes.
26 — Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira.
27 — Eugénia Manuela da Silva Carvalho.
28 — Fernanda Dolores Carvalho da Silva.
29 — Fernanda Maria Fernandes Pereira.
30 — Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles.
31 — Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira.
32 — Filomena Maria dos Santos Gonçalves.
33 — Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso.
34 — Helena Maria da Cruz Azevedo.
35 — Helena Maria de Carvalho Pereira.
36 — Isabel Maria de Araújo Peixoto Monteiro.
37 — Isabel Maria Oliveira dos Santos.
38 — Isilda Maria de Sousa Martins.
39 — Jorge Manuel Fernandes de Castro.
40 — José João da Costa Fraga.
41 — Lara Marina Conceição Costa.
42 — Lisette Maria Dias Araújo.
43 — Lúcia Maria Antunes Rodrigues.
44 — Ludovina de Oliveira Gonçalves Dias.
45 — Magda Maria da Rocha e Taxa.
46 — Margarida Maria Costa da Silva Martins.
47 — Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz.
48 — Maria Daniela Pereira da Silva.
49 — Maria de Fátima Linhares Sendim de Passos.
50 — Maria do Carmo Alves da Costa Brandão.
51 — Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva.
52 — Maria do Carmo Magalhães da Silva Moreira.
53 — Maria do Sameiro Silva Jorge.
54 — Maria Elisabete Antunes Freitas.
55 — Maria Emília de Sá Carvalhal.
56 — Maria Emília do Bento Pereira de Figueiredo Sêco.
57 — Maria Esmeralda Oliveira Peixoto.
58 — Maria Isabelinha Vieira de Almeida.
59 — Maria João Ralo Torres Carneiro.
60 — Maria José Gonçalves de Araújo Pinto.
61 — Maria José Oliveira Alves de Sousa Cardoso.
62 — Maria Luísa de Sousa Cerqueira.
63 — Maria Madalena Tavares Cardoso.
64 — Maria Manuela Alves Ferreira.
65 — Maria Manuela de Freitas Carvalho.
66 — Martinha Maria Fernandes Alves Rodrigues.
67 — Miguel António Maia Monteiro.
68 — Natália Elisa Saraiva Ernesto.
69 — Otília Maria de Sousa Fernandes.
70 — Patrícia Araújo da Cunha Novo.
71 — Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto.
72 — Paula Cristina Geraldo Borges.
73 — Paula Cristina Ribeiro da Costa.
74 — Rosa Maria Pereira Morais.
75 — Rosa Pereira de Carvalho.
76 — Rosa Sandra Barbeitos Reis.
77 — Rui Manuel da Rocha Miranda.
78 — Sandra de Jesus de Castro Montes.
79 — Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias.
80 — Sílvia Maria Carvalho de Araújo.
81 — Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller.
82 — Teresa Silva Novais.
83 — Zélia Maria Reis Caridade Barreira.
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Candidatos excluídos:

Francisco Maria da Silva Peixoto (a).

(a) Por o documento apresentado não provar nem a qualidade
de funcionário nem a de agente, nem de ter contrato administrativo
de provimento, conforme exigência dos n.os 4 e 5 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, com a redacção dada pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

30 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda da
Silva Pinto Ribeiro Anahory.

Despacho n.o 12 507/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me foi conferida pela deliberação do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Norte e pelo despacho do
respectivo presidente, ambos de 13 de Março de 2000, e ao abrigo
dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, mantenho no director de Serviços de Administração Geral,
no director de Serviços de Saúde, no chefe da Divisão de Recursos
Humanos, no chefe da Divisão de Gestão Financeira, no chefe da
Repartição Administrativa e nos directores dos centros de saúde desta
Sub-Região de Saúde as competências anteriormente neles, por mim,
subdelegadas.

Este despacho produz efeitos desde 13 de Março de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito destas com-
petências subdelegadas, tenham sido praticadas pelos órgãos supra-
-referidos. (Isento de fiscalização prévia. Não são devidos emo-
lumentos.)

31 de Maio de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Manuel de
Matos Oliveira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 9892/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enfer-
magem. — Por deliberação do conselho de administração do Hospital
de D. Estefânia de 24 de Maio de 2000, faz-se público de que se
encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal do Hospital
de D. Estefânia a lista de classificação final do concurso em epígrafe,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303,
de 31 de Dezembro de 1999.

Da homologação desta lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis
contados da presente publicação, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, 8 de Novembro.

5 de Junho de 2000. — A Enfermeira-Directora, Amélia Cepa
Matias.

Aviso n.o 9893/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enfer-
magem. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos,
faz-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
para enfermeiro (nível 1), para o quadro do Hospital de D. Estefânia,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, a qual se encontra afixada no placard
da Repartição de Pessoal deste Hospital, devidamente homologada
por despacho do conselho de administração do Hospital de D. Este-
fânia de 24 de Maio de 2000, após ter sido cumprido o estabelecido
nos artigos 100.o, 101.o e 105.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo:

Valores

1.o Anabela Dias Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,505
2.o Ana Cristina da Silva Ferreirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,500
3.o Anabela Passeira Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,600
4.o Helena Maria Merendeiro Ribau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,120
5.o Carla Mariana Serrenho Canhoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,750
6.o Adélia Maria Soares Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,500

Da homologação desta lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis
contados da presente publicação, nos termos do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 de Junho de 2000. — A Enfermeira-Directora, Amélia Cepa
Matias.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Despacho n.o 12 508/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 15.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro,
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo
e na deliberação do conselho de administração do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro de 19 de Maio de 2000, concedo à admi-
nistradora hospitalar da área dos Recursos Humanos Dr.a Maria
Teresa Lopes Ribeiro Maurício as seguintes subdelegações de com-
petências:

a) Autorizar o início de férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial, por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado;

b) Autorizar o gozo de férias, quando ainda não esteja elaborado
o respectivo mapa, desde que dessa situação não resulte pre-
juízo para o serviço nem encargos adicionais para o mesmo;

c) Autorizar, nos mesmos termos do número anterior, a alte-
ração individual do mapa de férias;

d) Justificar faltas;
e) Afectar pessoal na área dos respectivos serviços, desde que

haja acordo dos seus responsáveis;
f) Autorizar o abono de vencimento do exercício perdido por

motivo de doença, de acordo com a legislação em vigor;
g) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
h) Praticar todos os actos resultantes da caducidade ou revogação

dos contratos de trabalho;
i) Empossar o pessoal, com excepção do dirigente e do per-

tencente aos corpos especiais, bem como assinar os termos
de aceitação do mesmo pessoal;

j) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

l) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral,
todos os actos respeitantes ao regime de segurança social
da função pública, incluindo os referentes a acidentes de
serviço;

m) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respec-
tivas despesas até aos limites legais;

n) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
no processo individual dos funcionários e agentes, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem
como a restituição de documentos aos interessados;

o) Solicitar aos serviços centrais informação e pareceres sobre
matéria de pessoal;

p) Assinar a correspondência ou expediente necessários à exe-
cução das decisões proferidas nos processos, bem como auto-
rizar publicações no Diário da República;

q) Solicitar à ADSE a verificação de doença dos funcionários
e agentes.

O presente despacho produz efeitos à respectiva data, ficando desde
já ratificados todos os actos entretanto praticados no âmbito dos pode-
res ora delegados.

19 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, (Assinatura
ilegível.).

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 9894/2000 (2.a série). — Concurso n.o 52/99 — insti-
tucional externo para provimento de três lugares de assistente hospitalar
de oftalmologia da carreira médica hospitalar do quadro provisório do
Hospital do Barlavento Algarvio. — Devidamente homologada por des-
pacho da comissão instaladora, após ter sido dado cumprimento ao
disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo,
torna-se pública a lista de classificação final do único candidato ao
concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro de 1999:

Dr. Paulo Jorge da Silva Ramos dos Santos — 17,35 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

1 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria da Conceição Cha-
gas Saúde.
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Aviso n.o 9895/2000 (2.a série). — Concurso n.o 47/99 — insti-
tucional externo para provimento de um lugar de assistente hospitalar
de anatomia patológica da carreira médica hospitalar do quadro pro-
visório do Hospital do Barlavento Algarvio. — Devidamente homolo-
gada por despacho da comissão instaladora, após ter sido dado cum-
primento ao disposto no artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se pública a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso supra-referido, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999:

Dr. Patrick Louis Michael Agostini — 19,6 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

1 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria da Conceição Cha-
gas Saúde.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 9896/2000 (2.a série). — Para conhecimentos dos inte-
ressados, faz-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 31 de Maio de 2000 a acta que contém
a lista de classificação final do concurso externo de ingresso para
auxiliar de apoio e vigilância da carreira do pessoal dos serviços gerais,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257,
de 4 de Novembro de 1999, que será afixada no placard do Serviço
de Pessoal na data da publicação deste aviso.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
para o membro do Governo competente, nos termos do n.o 2 do
artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

2 de Junho de 2000. — O Administrador-Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 9897/2000 (2.a série). — Torna-se pública, após homo-
logação do administrador-delegado do Hospital Infante D. Pedro —
Aveiro em 26 de Maio de 2000, a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso interno geral de ingresso para provimento de
32 lugares de enfermeiro de nível I do quadro de pessoal do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, conforme o aviso de abertura n.o 18 981,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro
de 1999:

Lista de classificação e ordenação dos candidatos: Valores

1.o Milena Conceição Mendes Caiado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,470
2.o Maria Cheila Lucas Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,160
3.o Isabel Cristina Ramos de Oliveira Soares . . . . . . . . . . . . . . 12,870
4.o Maria Adelaide Espadilha de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,730
5.o António Pedro Freire Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,673
6.o Maria Goretti Carvalheiro Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,598
7.o Sandra Manuela Fernandes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,551
8.o Rosângela Sebastiana Augusto de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 12,501
9.o Ingo Butt . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,470
10.o Sérgio Miguel Duarte de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,452
11.o Anabela Silva Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,355
12.o António Vítor Bebiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,300
13.o João Filipe Fernandes Lindo Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,298
14.o Natália Conceição Martins Rodrigues Fernandes . . . . . . . 12,283
15.o Rui Jorge de Jesus Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,258
16.o Maria Isabel Rocha Ruas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,222
17.o Sandra da Conceição Ribeiro Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . 12,218
18.o Eugénia Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,032
19.o Sílvia Mabília de Jesus Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,028
20.o Elaine Pinto Sousa Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,013
21.o Sílvia Maria Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,993
22.o Isabel Maria Nogueira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,983
23.o Cristina Conceição Magalhães Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,961
24.o Edite Maria Pereira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,943
25.o Manuel Pereira Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,933
26.o António David Páscoa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,798
27.o Cristina Alexandra Neves Matos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . 11,623
28.o Sandra Catarina Simões Vieira Grego . . . . . . . . . . . . . . . . 11,508
29.o Alda Maria da Silva Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,506
30.o Olga Maria Mendes Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,471

31.o Augusto José Anjos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,465
32.o Ana Isabel Marques Coimbra Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 11,412
33.o Anabela Tavares Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,365
34.o Hanett Maria Dias Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,053
35.o Carla Sofia Duarte Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,018
36.o Anabela Dias Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,004
37.o Anabela Marques Gonçalves Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,923
38.o Rita Maria Vieira Grave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,916
39.o Eunice Isabel Fontes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,705
40.o Cláudia Maria Antunes Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,628
41.o Ana Carolina Vaz Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,238
42.o Rita Maria Ferreira Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,160
43.o Eilália Sofia Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,113
44.o Marília Isabel Martinho Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,098
45.o Ana Sofia Barbosa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,804
46.o Pedro Miguel Madaleno Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,508

Foi cumprido o disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias após
a publicação, com efeito suspensivo, para o membro do Governo
competente.

Os recursos deverão ser apresentados no Serviço de Gestão de
Recursos Humanos do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

31 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Aviso n.o 9898/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que Sandra
Cristina Moreira Dias, Hugo Filipe Carvalho Reis e Raquel Bernardo
André, classificados em 8.o, 9.o e 10.o lugares no concurso interno
de ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1), aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 4 de Novembro
de 1999, em virtude de terem recusado o provimento a que tinham
direito, serão abatidos à lista de classificação final do referido
concurso.

31 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 9899/2000 (2.a série). — Homologada por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 30 de Maio de 2000,
seguidamente se publica a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista na área
de enfermagem médico-cirúrgica, vertente oncológica, cujo aviso de
abertura foi publicado pelo aviso n.o 2196/2000, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000:

Candidatos aprovados:

Maria Joaquina Calisto Rosado — 11,58 valores.

Candidatos reprovados:

Deolinda dos Anjos Redondo Pinto — 9,14 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente no prazo de 10 dias seguidos
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

1 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Aviso n.o 9900/2000 (2.a série). — Homologada por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 30 de Maio de 2000,
seguidamente se publica a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista na área
de enfermagem de saúde comunitária, vertente infanto-juvenil, cujo
aviso de abertura foi publicado pelo aviso n.o 2195/2000, inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000:

1.o Maria Filomena Baptista Caldeira — 11,48 valores.
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Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente no prazo de 10 dias seguidos
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

1 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Aviso n.o 9901/2000 (2.a série). — Após ter sido homologada
por deliberação do conselho de administração de 23 de Maio de 2000,
dá-se público conhecimento de que a lista de classificação final dos
candidatos admitidos ao concurso externo geral de ingresso à categoria
de técnico de 2.a classe de fisioterapia da carreira do pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica, cujo aviso de abertura foi publicado
pelo aviso n.o 1534/2000, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000, se encontra afixada no placard
de avisos do Serviço de Pessoal deste Hospital.

Caso não seja interposto qualquer recurso, no decorrer de um prazo
de 10 dias seguidos contado da data da sua afixação, proceder-se-á
ao provimento do candidato melhor classificado.

1 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Aviso n.o 9902/2000 (2.a série). — Na sequência da deliberação
de 30 de Maio de 2000 do conselho de administração deste Hospital,
pela qual foi homologada a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso externo de provimento de uma vaga da cate-
goria de assistente de patologia clínica da carreira médica hospitalar
do quadro do pessoal médico deste Hospital, cujo aviso de abertura
foi publicado pelo aviso n.o 1343/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 2000, seguidamente se faz publi-
cação da mesma:

1.o Gema Maria Hernandez Mira — 12,60 valores.
2.o Judite Belina Sachicumbi — 11,30 valores.

Caso não seja interposto qualquer recurso sobre a referida deli-
beração de homologação, no decorrer de um prazo de 10 dias úteis
contado da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, proceder-se-á ao provimento da candidata melhor posicionada
na lista classificativa.

1 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 9903/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para a categoria de enfermeiro (nível 1) da carreira de enferma-
gem. — Nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, e para conhecimento dos interessados, faz-se público
que na data da publicação deste aviso será afixada no placard do
Serviço de Pessoal, devidamente homologada por despacho do con-
selho de administração, a lista de classificação final do concurso acima
referido, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5
de Maio de 2000.

5 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 9904/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso,
dentro do nível 2, para provimento de lugares de enfermeiro especialista,
na área de enfermagem de saúde materna e obstétrica. — Para conhe-
cimento dos interessados e devidos efeitos, torna-se pública a lista
de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno de acesso,
dentro do nível 2, para provimento de lugares de enfermeiro espe-
cialista, na área de enfermagem de saúde materna e obstétrica, da
carreira de enfermagem do quadro de pessoal do Hospital de São
Teotónio — Viseu (Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de
Maio de 2000):

Candidatos admitidos:

Maria José Ferrão Oliveira.
Maria Teresa de Sousa Ferreira Gomes.
Paula Alexandra Pombo Pereira Areias.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

1 de Junho de 2000. — O Chefe de Repartição de Pessoal, António
Martins da Silva.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 9905/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, torna-se público que,
através da Decisão C (2000) 778, de 24 de Março de 2000, da Comissão
Europeia, a pedido do titular Abbott Laboratories Limited, Reino
Unido, foi revogada a autorização de introdução no mercado do medi-
camento EU/1/96/016/002 Norvir — Ritonavir, 100 mg, cápsulas, 4 fras-
cos com 84 cápsulas, administração oral, código nacional n.o 2426187.

11 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 9906/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Maio
de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma Aventis Pharma,
L.da, a manter a autorização para comercializar por grosso, importar
e exportar, substâncias estupefacientes, psicotrópicas, e seus prepa-
rados, no seu armazém sito na Estrada Nacional n.o 249, ao qui-
lómetro 15, 2726-922 Mem Martins, sendo esta autorização válida
por um ano a partir da data desta publicação e considerando-se reno-
vada por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias
antes do termo do prazo.

29 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 9907/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Maio
de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma União dos
Farmacêuticos de Portugal, CRL, a manter a autorização para comer-
cializar por grosso, importar e exportar, substâncias estupefacientes,
psicotrópicas, e seus preparados, no seu armazém sito no Alto do
Colaride, lote Y, 2735-211 Cacém, sendo esta autorização válida por
um ano a partir da data desta publicação e considerando-se renovada
por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias antes
do termo do prazo.

29 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco Maria.

Deliberação n.o 729/2000. — A firma Solvay Farma, L.da, é deten-
tora da autorização de introdução no mercado do medicamento Alvityl,
xarope, consubstanciada na autorização com o registo n.o 2 312 684,
concedida em 30 de Dezembro de 1994.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 730/2000. — A firma Solvay Farma, L.da, é deten-
tora da autorização de introdução no mercado do medicamento Alvityl,
comprimidos revestidos, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 2 312 585, concedida em 30 de Dezembro de 1994.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
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determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 731/2000. — A firma Helsinn — Prod. Farmac.,
L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Brodin, comprimidos, 200 mg, consubstanciada na autori-
zação com o registo n.o 2 260 685, concedida em 30 de Dezembro
de 1994.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 732/2000. — A firma Helsinn — Prod. Farmac.,
L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Brodin, comprimidos, 100 mg, consubstanciada na autori-
zação com o registo n.o 2 260 586 concedida em 30 de Dezembro
de 1994.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 733/2000. — A firma Helsinn — Prod. Farmac.,
L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Brodin, suspensão oral, 10 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 2 260 784, concedida em 30 de Dezembro
de 1994.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 734/2000. — A firma Novartis Farma — Produ-
tos Farmacêuticos, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Clorfen, pomada oftálmica, consubs-
tanciada na autorização com o registo n.o 8 779 801, concedida em
11 de Fevereiro de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

16 de Março de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Carlos Laranjeira Henriques, vogal — Maria
do Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 735/2000. — A sociedade PROSPA — Labora-
tórios Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de introdução
no mercado do medicamento Nifedin, cápsulas, em embalagens de
20 e 60 unidades, respectivamente, com as dosagens de 10 mg, con-
substanciadas nas autorizações com os registos n.os 8729707 e 8729715.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Nifedin, cápsulas, em emba-
lagens de 20 e 60 unidades, respectivamente, com as dosagens de
10 mg.

Assim, a pedido da sociedade PROSPA — Laboratórios Farma-
cêuticos, S. A., ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
Código do Procedimento Administrativo, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar as AIM do medicamento Nifedin,
cápsulas, em embalagens de 20 e 60 unidades, respectivamente, com
as dosagens de 10 mg, consubstanciadas nos registos n.os 8729707
e 8729715, e anular os respectivos registos no INFARMED.

4 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 736/2000. — A sociedade Byk Portugal — Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Atrilon, supositórios, na apre-
sentação em embalagens de 10 unidades, com a dosagem de 400 mg,
consubstanciada na autorização com o registo n.o 8698209.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Atrilon, supositórios, na apre-
sentação em embalagens de 10 unidades, com a dosagem de 400 mg.

Assim, a pedido da sociedade Byk Portugal — Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
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tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Atri-
lon, supositórios, na apresentação em embalagens de 10 unidades,
com a dosagem de 400 mg, consubstanciada no registo n.o 8698209,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

4 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 737/2000. — A sociedade Laboratórios
Delta, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do
medicamento Ananase 100, drageias, em embalagens de 50 unidades,
com a dosagem de 40 mg, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 9093906.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Ananase 100, drageias, em
embalagens de 50 unidades, com a dosagem de 40 mg.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Delta, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Ananase 100, drageias, em embalagens
de 50 unidades, com a dosagem de 40 mg, consubstanciada no registo
n.o 9093906, e anular o respectivo registo no INFARMED.

4 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 738/2000. — A sociedade Byk Portugal — Pro-
dutos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Pentacard, nas formas far-
macêuticas, apresentações e dosagens seguintes:

Pentacard, comprimidos, na apresentação em embalagens de
20 unidades, com a dosagem de 10 mg, com o registo
n.o 2420388;

Pentacard, comprimidos, na apresentação em embalagens de
60 unidades, com a dosagem de 10 mg, com o registo
n.o 2420487;

Pentacard, comprimidos, na apresentação em embalagens de
60 unidades, com a dosagem de 20 mg, com o registo
n.o 2420586;

Pentacard, comprimidos, na apresentação em embalagens de
60 unidades, com a dosagem de 40 mg, com o registo
n.o 2420685.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Pentacard, nas formas far-
macêuticas, apresentações e dosagens supra-referidas.

Assim, a pedido da sociedade Byk Portugal — Produtos Químicos
e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar as AIM do medicamento
Pentacard, comprimidos, na apresentação em embalagens de 20 e
60 unidades, respectivamente, doseadas a 10 mg, e na apresentação
em embalagens de 60 unidades, doseadas a 20 mg e 40 mg, res-
pectivamente, consubstanciadas nos registos n.os 2420388, 2420487,
2420586 e 2420685, e anular os respectivos registos no INFARMED.

4 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 739/2000. — A sociedade Laboratórios
Delta, L.da, é titular das autorizações de introdução no mercado dos
medicamentos Ananase, Anginin, Herbesser e Protaxil Duo, nas formas
farmacêuticas, apresentações e dosagens seguintes:

Ananase, drageias, na apresentação em embalagens de 50 uni-
dades, com a dosagem de 20 mg, com o registo n.o 9093914;

Anginin, comprimidos, na apresentação em embalagens de 20
e 60 unidades, com a dosagem de 250 mg, com os registos
n.os 9201301 e 9201335, respectivamente;

Herbesser, solução injectável, na apresentação em embalagens
de 6 ampolas mais 6 ampolas de solvente, com a dosagem
de 25 mg, com o registo n.o 9769604;

Herbesser, solução injectável, na apresentação em embalagens
de 5 ampolas, com a dosagem de 50 mg, com o registo
n.o 9769612;

Protaxil Duo, em embalagens de 20 cápsulas mais 10 supositórios,
com a dosagem de 150 mg mais 200 mg, respectivamente,
com o registo n.o 9869719.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar os medicamentos Ananase, Anginin, Herbesser

e Protaxil Duo, nas formas farmacêuticas, apresentações e dosagens
supra-referidas.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Delta, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar as AIM dos medicamentos Ananase, drageias, na apresentação
em embalagens de 50 unidades, com a dosagem de 20 mg, Anginin,
comprimidos, na apresentação em embalagens de 20 e 60 unidades,
com a dosagem de 250 mg, Herbesser, solução injectável, na apre-
sentação em embalagens de 6 ampolas mais 6 ampolas de solvente,
com a dosagem de 25 mg, Herbesser, solução injectável, na apresntação
em embalagens de 5 ampolas, com a dosagem de 50 mg, e Protaxil
Duo, em embalagens de 20 cápsulas mais 10 supositórios, com a dosa-
gem de 150 mg mais 200 mg, respectivamente, consubstanciadas nos
registos n.os 9093914, 9201301, 9201335, 9769604, 9769612 e 9869719,
e anular os respectivos registos no INFARMED.

4 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 740/2000. — A sociedade Home Products de Por-
tugal, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do
medicamento Centrum, comprimidos revestidos, em embalagens de
20 comprimidos, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8573634.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Centrum, comprimidos reves-
tidos, em embalagens de 20 comprimidos.

Assim, a pedido da sociedade Home Products de Portugal, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Centrum, comprimidos
revestidos, em embalagens de 20 comprimidos, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8573634, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

19 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 741/2000. — A sociedade Alcon Portugal — Pro-
dutos e Equipamentos Oftalmológicos, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Colircus Gentamicina,
solução oftálmica, na apresentação em embalagens de 10 ml, com
a dosagem de 6 ml, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8444802.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Colircus Gentamicina, solução
oftálmica, na apresentação em embalagens de 10 ml, com a dosagem
de 6 ml.

Assim, a pedido da sociedade Alcon Portugal — Produtos e Equi-
pamentos Oftalmológicos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Colircus Gentamicina, solução oftálmica, na apresentação
em embalagens de 10 ml, com a dosagem de 6 ml, consubstanciada
no registo n.o 8444802, e anular o respectivo registo no INFARMED.

25 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 742/2000. — A sociedade Alcon Portugal — Pro-
dutos e Equipamentos Oftalmológicos, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Oftalmolosa Cusí
Prednisona Neomicina, pomada oftálmica, na apresentação em emba-
lagens de 3 g, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8813402.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Oftalmolosa Cusí Prednisona
Neomicina, pomada oftálmica, na apresentação em embalagens de 3 g.

Assim, a pedido da sociedade Alcon Portugal — Produtos e Equi-
pamentos Oftalmológicos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Oftalmolosa Cusí Prednisona Neomicina, pomada oftálmica,
na apresentação em embalagens de 3 g, consubstanciada no registo
n.o 8813402, e anular o respectivo registo no INFARMED.

25 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.
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Deliberação n.o 743/2000. — A sociedade Jaba Farmacêutica,
S. A., é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Urogene, comprimidos, na apresentação em embalagens de
28 unidades, com a dosagem de 100 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 9552604.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Urogene, comprimidos, na
apresentação em embalagens de 28 unidades, com a dosagem de
100 mg.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Urogene, comprimidos, na apresen-
tação em embalagens de 28 unidades, com a dosagem de 100 mg,
consubstanciada no registo n.o 9552604, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

25 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 744/2000. — A sociedade Laboratórios Pfi-
zer, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Vibramicina, cápsulas, na apresentação em embalagens de
16 unidades, com a dosagem de 100 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 8207936.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de comercializar o medicamento Vibramicina, cápsulas, na apresen-
tação em embalagens de 16 unidades, com a dosagem de 100 mg.

Assim, a pedido da sociedade Laboratórios Pfizer, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Vibramicina, cápsulas, na apresen-
tação em embalagens de 16 unidades, com a dosagem de 100 mg,
consubstanciada no registo n.o 8207936, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

25 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 745/2000. — A sociedade Pentafarma, Sociedade
Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado do medicamento Autritis, nas formas farmacêuticas, apre-
sentações e dosagens seguintes:

Autritis, cápsulas, na apresentação em embalagens de 20 unidades,
com a dosagem de 25 mg, registo n.o 9724609;

Autritis, cápsulas, na apresentação em embalagens de 60 unidades,
com a dosagem de 25 mg, registo n.o 9724617;

Autritis, cápsulas retard, na apresentação em embalagens de
60 unidades, com a dosagem de 75 mg, registo n.o 9724625;

Autritis, gel a 1 %, na apresentação em embalagens de 100 g,
registo n.o 9724716.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Autritis, cápsulas, na apre-
sentação em embalagens de 20 e 60 unidades, respectivamente, com
as dosagens de 25 mg, cápsulas retard, na apresentação em embalagens
de 60 unidades, com a dosagem de 75 mg, e gel a 1 %, na apresentação
em embalagens de 100 g.

Assim, a pedido da sociedade Pentafarma, Sociedade Técnico-Me-
dicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
Código do Procedimento Administrativo, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar as AIM do medicamento Autritis,
cápsulas, na apresentação em embalagens de 20 e 60 unidades, res-
pectivamente, com as dosagens de 25 mg, cápsulas retard, na apre-
sentação em embalagens de 60 unidades, com a dosagem de 75 mg,
e gel a 1 %, na apresentação em embalagens de 100 g, consubstanciadas
nos registos n.os 9724609, 9724617, 9724625 e 9724716, e anular os
respectivos registos no INFARMED.

25 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 746/2000. — A sociedade Pentafarma, Sociedade
Técnico-Medicinal, S. A., é titular da autorização de introdução no
mercado do medicamento Mastofen, comprimidos, na apresentação
em embalagens de 20 e 60 unidades, respectivamente, doseadas a
40 mg, consubstanciadas nas autorizações com os registos n.os 9522334
e 9522342.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Mastofen, comprimidos, na

apresentação em embalagens de 20 e 60 unidades, respectivamente,
doseadas a 40 mg.

Assim, a pedido da sociedade Pentafarma, Sociedade Técnico-Me-
dicinal, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do
Código do Procedimento Administrativo, o conselho de administração
do INFARMED delibera revogar as AIM do medicamento Mastofen,
comprimidos, na apresentação em embalagens de 20 e 60 unidades,
respectivamente, doseadas a 40 mg, consubstanciadas nos registos
n.os 9522334 e 9522342, e anular os respectivos registos no INFAR-
MED.

25 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 747/2000. — A sociedade ALTER, S. A., é titular
da autorização de introdução no mercado do medicamento Etolipe,
cápsulas, na apresentação em embalagens de 20 e 60 unidades, res-
pectivamente, doseadas a 300 mg, consubstanciadas nas autorizações
com os registos n.os 8460857 e 8460840.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Etolipe, cápsulas, na apre-
sentação em embalagens de 20 e 60 unidades, respectivamente, dosea-
das a 300 mg.

Assim, a pedido da sociedade ALTER, S. A., e ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo,
o conselho de administração do INFARMED delibera revogar as
AIM do medicamento Etolipe, cápsulas, na apresentação em emba-
lagens de 20 e 60 unidades, respectivamente, doseadas a 300 mg, con-
substanciadas nos registos n.os 8460857 e 8460840, e anular os res-
pectivos registos no INFARMED.

25 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

Deliberação n.o 748/2000. — A sociedade Alcon Portugal — Pro-
dutos e Equipamentos Oftalmológicos, L.da, é titular da autorização
de introdução no mercado do medicamento Colircusi Aureomicina,
solução oftálmica, na apresentação em embalagens de 5 ml, com a
dosagem de 5 ml, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8817304.

A titular da AIM vem solicitar o seu cancelamento, uma vez que
deixou de comercializar o medicamento Colircusi Aureomicina, solução
oftálmica, na apresentação em embalagens de 5 ml, com a dosagem
de 5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Alcon Portugal — Produtos e Equi-
pamentos Oftalmológicos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Colircusi Aureomicina, solução oftálmica, na apresentação
em embalagens de 5 ml, com a dosagem de 5 ml, consubstanciada
no registo n.o 8817304, e anular o respectivo registo no INFARMED.

25 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Presi-
dente, Miguel Andrade. — Vice-Presidentes: Rogério Gaspar — Vasco
Maria. — Vogais: C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 12 509/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 1.o, 3.o, 14.o e 15.o do Código das Expropriações, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, declaro a utilidade
pública, com carácter urgente, da expropriação dos terrenos iden-
tificados no mapa e planta anexa ao presente despacho, necessários
à obra da Estação de Transferência de Faro-Loulé-Olhão e Estação
de Triagem do Sotavento, que se integra na obra do Sistema Mul-
timunicipal de Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos
do Algarve.

A erradicação de lixeiras e a subsequente preservação do ambiente
e melhoria da qualidade de vida das populações da região do Sotavento
Algarvio reveste-se de inegável interesse público e está dependente
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da rápida conclusão das obras a efectuar, conforme demonstrado no
programa de trabalhos apresentado pela requerente, justificando ple-
namente o carácter urgente da expropriação. Mais declaro que,
durante a execução dos trabalhos, poderão ser ocupadas faixas mar-
ginais dos terrenos abrangidos pela expropriação, nos termos do
artigo 18.o do Código das Expropriações, numa largura variável em
função das necessidades decorrentes dos projectos aprovados.

24 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

ANEXO

Mapa de proprietários e de áreas

Parcela Nome, morada, código postal e localidade Áreas
(m2)

9 Ramires Costa ou João Manuel Gonçalves
Costa, Mata Lobos, Falfosa, 8000-721
Santa Bárbara de Nexe . . . . . . . . . . . . . . 3975

Parcela Nome, morada, código postal e localidade Áreas
(m2)

10 Maria Armanda Silvestre, Moinho da Gre-
lha, 8000 Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1780

11 Maria Lucinda Guerreiro, Patacão, 8000
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2767

13 Paulo Nuno Custodinho da Fonseca, Rua
de Portugal, 18, 3.o, C, 8000 Faro . . . . . 38 993

14 Maria Vitória Costa Guerreiro, Arneiro,
8000 Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 488

15 Maria Armanda Silvestre, Moinho da Gre-
lha, 8000 Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 570

16 Maria Vitória Costa Guerreiro, Arneiro,
8000 Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 940

17 Herdeiros de Joaquim Neto, São João da
Venda, 8135-026 Almancil . . . . . . . . . . . 1198

19 Maria do Carmo Apólo, Rua de José Estê-
vão, 10, rés-do-chão, 8000 Faro . . . . . . . 3455
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Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 12 510/2000 (2.a série). — Por despachos de 17
de Abril de 2000 do director-geral do Ambiente e de 24 de Maio
de 2000 do director do Gabinete para os Assuntos Europeus e Rela-
ções Externas:

Pedro Manuel Nunes Liberato, assessor principal do quadro de pessoal
do Gabinete para os Assuntos Europeus e Relações Exter-
nas — autorizada a requisição, pelo período de um ano, para exercer
funções na Direcção-Geral do Ambiente, com efeitos a 24 de Abril
de 2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 12 511/2000 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente e de 19 de
Maio de 2000 do Secretário de Estado da Administração Pública e
da Modernização Administrativa:

Paulina Dália Verde Martins Morais Rosa, assessora principal — auto-
rizada a prorrogação da requisição até 21 de Maio de 2001, para
a Associação Industrial Portuguesa, ao abrigo do n.o 3 do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, conjugado com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

2 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 12 512/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 2 de Junho de 2000 e parecer favorável
da Secretaria-Geral em 26 de Maio de 2000:

Licenciado Eduardo Manuel da Costa Robalo, operador de sistemas
de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Ambiente — autorizada a reclassificação na categoria de técnico
superior de informática de 2.a classe da carreira do pessoal técnico
superior de informática do mesmo quadro, ao abrigo do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

5 de Junho de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 185/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.13.14.00/OC-00.P. D., em 31
de Maio de 2000, a alteração do Plano Director Municipal de Santo
Tirso, ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 38/2000,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 124, de 29 de Maio
de 2000.

5 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Declaração n.o 186/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.13.11.00/01-00.P. P., em 30 de
Maio de 2000, a alteração do Plano de Pormenor da Quinta das
Lajes, no município de Penafiel, ratificada pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 34/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, de 19 de Maio de 2000.

5 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Louvor n.o 282/2000. — Ao terminar a comissão de serviço como
chefe da Divisão Sub-Regional do Baixo Vouga, da Direcção Regional
do Ambiente — Centro, é de toda a justiça prestar a devida home-
nagem ao técnico principal Fernando Capela dos Santos Alcatrão,
pela grande dedicação, empenhamento, competência e elevado espí-
rito de missão com que sempre exerceu o seu cargo, tantas vezes
relegando para segundo plano problemas melindrosos de natureza
pessoal e familiar, angariando o maior respeito, consideração e ami-
zade por parte de superiores e subordinados.

31 de Maio de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Louvor n.o 283/2000. — Ao terminar a sua actividade ao serviço
da Direcção Regional do Ambiente — Centro, é de toda a justiça
prestar a devida homenagem ao cantoneiro António de Oliveira
Nunes, pela dedicação, competência, zelo e elevado espírito de dedi-
cação à causa pública, com que sempre desempenhou as funções que
lhe foram destinadas, tantas vezes exercidas em condições de grande
incomodidade física e até de elevado risco, angariando, ao longo dos
32 anos de actividade a consideração, respeito e amizade de superiores
e colegas.

31 de Maio de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Despacho n.o 12 513/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 6 de
Junho de 2000:

Carla Maria Brotas Góis — nomeada, em comissão de serviço extraor-
dinária, precedendo concurso, para a realização de estágio na cate-
goria de técnico superior de informática estagiário, índice 370, esca-
lão 1. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Simão.

Despacho n.o 12 514/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 5 de
Junho de 2000:

Arceolindo Manuel de Oliveira Rodrigues, João Ribeiro Candeias,
Maria Fernanda Rodrigues Alves Oliveira Rodrigues e Maria Cre-
milda Duarte dos Santos — nomeados, precedendo concurso, na
categoria de desenhador cartógrafo especialista do quadro de pes-
soal do ex-Instituto Geográfico e Cadastral (escalão 4, índice 305),
considerando-se exonerados da categoria que vinham ocupando.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Simão.

Despacho n.o 12 515/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português de Cartografia e Cadastro de 7 de
Junho de 2000:

Maria Manuela Ferreira Correia de Sousa e Vasconcelos, Elsa Marina
Carvalho Mendes, Berta Manuela dos Reis Ribeiro da Cruz
Cipriano, Henrique André Rodrigues da Silva, Maria Isabel Figuei-
redo Machado, Cristina Sofia Pera da Igreja, Sofia Fausto Salgado
Godinho Miranda, José Manuel Ribeiro Teixeira da Silva, Paulo
Agostinho Rodrigues Torrinha, Joaquim Américo Salgueira da
Costa, Paulo Manuel Gaspar Patrício, Teresa Maria Coelho Car-
doso, Teresa Isabel Pedro Jacinto, João Francisco de Sousa e Vas-
concelos Matos Boavida, Carla Teresa de Sousa dos Santos Martins,
Carlos António Cardoso Caeiro, Nuno Gonzaga da Cunha Goulart
Castro Duarte, Marta Ferreira Mendes de Sousa Rocha e Paula
Cristina Ramos Januário — autorizada a celebração de contratos
administrativos de provimento para a realização de estágio na cate-
goria de engenheiro geógrafo estagiário, índice 310, escalão 01.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Ruas Simão.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1312/2000. — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Nuno Miguel Neves Fialho Duarte, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade
do Algarve — rescindido o respectivo contrato, a seu pedido, com
efeitos a partir de 22 de Maio de 2000.

2 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 12 516/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do conselho científico da Universidade de Aveiro
de 17 de Maio de 2000 e ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, de acordo com as alíneas b) dos n.os 4
e 5 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade e na sequência do
despacho n.o 37-R/96, de 15 de Junho, a seguir se publica a lista
de opções da licenciatura em Engenharia Civil:

Licenciatura em Engenharia Civil

Áreas Disciplinas Unidades
de créditos

Opção I

Ecivil Estruturas Metálicas e Mistas . . . . . . . . . . 3
Gest Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . 3,5
Gest Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5

Eamb Introdução ao Projecto de ETAR . . . . . . . 3

Opção II

Ecivil Complementos de Obras Geotécnicas . . . 3
Gest Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Gest Gestão de Stocks . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Geo Mecânica das Rochas . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5
Geo Fotogeologia e Detecção Remota . . . . . . . 3,5
P. Vias de Comunicação e Gestão de Tráfego 3
P. Planeamento de Transportes . . . . . . . . . . . 3,5
P. Sistemas de Planeamento Territorial . . . . 3,5

30 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Aviso n.o 9908/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, torna-se público
que se encontra afixada nos Serviços Centrais e na Faculdade de
Medicina da Universidade de Coimbra a lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar de chefe de secção do quadro da Faculdade
de Medicina desta Universidade, inserto em aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 155, de 8 de Julho de 1998.

31 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão de Pessoal, Maria Luísa
Cardoso.

Despacho n.o 12 517/2000 (2.a série). — Por despacho de 26
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Frederico Guilherme de Sousa da Costa Pereira, assistente
estagiário além do quadro da Faculdade de Medicina desta Uni-
versidade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País de
1 de Setembro de 2000 a 30 de Abril de 2001. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2000. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 12 518/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora:

De 31 de Março de 2000:

Licenciado José Alberto Ferreira — admitido, por conveniência
urgente de serviço, por contrato administrativo de provimento,
como assistente convidado a 100 %, com efeitos a partir de 10
de Abril de 2000, válido por um período de um ano, renovável.

De 22 de Maio de 2000:

Josué Manuel Amaral Figueira — nomeado provisoriamente, pelo
período probatório de um ano, precedendo concurso, para o lugar
de auxiliar técnico de laboratório do quadro definitivo do pessoal
não docente da Universidade de Évora, sendo nomeado defini-
tivamente findo o período probatório, sem quaisquer formalidades,
se durante o mesmo revelar aptidão para o lugar.

Manuel Luís Soeiro Passão — nomeado provisoriamente, pelo período
probatório de um ano, precedendo concurso, para o lugar de moto-
rista de pesados do quadro definitivo do pessoal não docente da
Universidade de Évora, sendo nomeado definitivamente findo o
período probatório, sem quaisquer formalidades, se durante o
mesmo revelar aptidão para o lugar.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

2 de Junho de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 12 519/2000 (2.a série). — De harmonia com o
disposto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego na administradora da Universidade de Lisboa, mestre Maria
Luísa Machado Cerdeira, competência para a prática dos seguintes
actos:

1 — Actos de gestão geral:
1.1 — Dirigir, nos termos do Código do Procedimento Adminis-

trativo, a instrução dos procedimentos administrativos cuja decisão
caiba ao reitor;

1.2 — Praticar os actos preparatórios das decisões finais cuja com-
petência caiba ao reitor, bem como os actos de execução subsequentes
a essas decisões;

1.3 — Autorizar a passagem de certidões e declarações, excepto
em matéria confidencial e reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados;

1.4 — Promover, subscrevendo as respectivas ordens de publicação,
a inserção no Diário da República dos actos de eficácia externa e
demais actos e documentos que nele devam ser publicitados nos termos
legais.

2 — Actos de gestão dos recursos humanos — no âmbito da gestão
dos recursos humanos, no que respeita ao pessoal não docente da
Reitoria:

2.1 — Elaborar o plano de formação e executá-lo depois de supe-
riormente aprovado;

2.2 — Autorizar o exercício de funções em tempo parcial e a pres-
tação de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de
trabalho mais adequados ao funcionamento do serviço, observados
os condicionalismos legais;

2.3 — Empossar o pessoal e prorrogar o prazo para a respectiva
posse e ou aceitação, nos termos legais;

2.4 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual relativamente ao pessoal directamente dependente
da administração;

2.5 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por
um ano por motivo de interesse público e da licença sem vencimento
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

2.6 — Autorizar o abono do vencimento em exercício perdido por
motivo de doença de harmonia com as regras internamente definidas
sobre a matéria;

2.7 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;

2.8 — Autorizar o benefício dos direitos reconhecidos no âmbito
da protecção da maternidade e paternidade, bem como no do regime
jurídico do trabalhador-estudante;

2.9 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras
iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

2.10 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluíndo os referentes a acidentes em serviço;

2.11 — Praticar todos os actos constantes dos n.os 41 a 45 do mapa II
anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, quando respeitantes aos fun-
cionários de categoria igual ou superior a chefe de divisão.

3 — Actos de gestão orçamental e de realização de despesas:
3.1 — Praticar todos os actos preparatórios e de execução dos actos

da competência do reitor em matéria de gestão orçamental e de rea-
lização de despesas;
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3.2 — No que respeita ao pessoal não docente da Reitoria, autorizar
deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de transporte,
incluíndo transporte próprio, desde que não seja possível dispor de
viatura dos serviços ou quando a utilização de transportes públicos
não seja compatível com a urgência do serviço a realizar ou dela
resultem maiores encargos, bem como o processamento dos corres-
pondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes de trans-
porte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e reembolsos que
forem devidos nos termos legais.

4 — Actos de gestão de instalações e de equipamentos:
4.1 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança

no trabalho;
4.2 — Gerir a manutenção e conservação dos equipamentos afectos

ao respectivo serviço;
4.3 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-

pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua execução
dentro dos limites da lei.

5 — Delegação de assinatura — em relação às matérias acima refe-
ridas e, bem assim, no que respeita ao todos os assuntos de admi-
nistração ordinária, fica a ora delegada autorizada a assinar todos
os documentos e expediente conexo, sem prejuízo dos casos em que
devam ser presentes por razões de ordem legal ou de relacionamento
interinstitucional.

6 — Subdelegação de competências — em relação às matérias
acima referidas, fica a ora delegada autorizada a subdelegar nos direc-
tores dos Serviços Académicos e Administrativos as competências por
mim delegadas.

1 de Junho de 2000. — O Reitor, José Barata-Moura.

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 9909/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 29 de Maio de 2000, no uso da competência delegada
por despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, determina-se
o seguinte para o ano lectivo de 2000-2001:

Curso de mestrado em Investigação Operacional:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 40 %.
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre desde a

data da publicação até 10 de Julho de 2000.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos é tornado público até 31 de Julho.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.
2.4 — Início do curso — início do ano lectivo.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor José Manuel Pinto

Paixão.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

ANEXO I

Curso de mestrado em Investigação Operacional

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Investigação Operacional.
2 — Condições necessárias à obtenção do grau de mestre:

a) 16 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos:

Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos Grupo
Opcional

Complementos de Programa-
ção Matemática . . . . . . . . . . 1 1 Ob 4

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D Op A

Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos Grupo
Opcional

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D Op A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D Op A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D Op A
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob

Grupo opcional A

Disciplinas Créditos

Modelos Combinatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelos de Distribuição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelos de Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelos em Redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Modelos Estocásticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnicas Heurísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Algoritmos e Complexidades . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 9910/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 29 de Maio de 2000, no uso da competência delegada
por despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, determina-se
o seguinte para o ano lectivo de 2000-2001:

Curso de mestrado em Química para o Ensino:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 16.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 13 %.
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 8.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre desde a

data da publicação até 15 de Julho de 2000.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos é tornado público até 31 de Julho.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.
2.4 — Início do curso — 18 de Outubro de 2000.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Anselmo Martins

Elias.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

ANEXO I

Curso de mestrado em Química para o Ensino

Estrutura curricular

1 — Especialidade do curso — Química.
2 — Duração normal do curso — quatro semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à obtenção do grau de mestre:

a) 24 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para

o efeito, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos

Temas Avançados de Química e Bioquímica I 1 1 Ob 3
Química, Ambiente e Recursos Naturais . . . 1 1 Ob 2
Investigação em Educação em Química . . . 1 1 Ob 1,5
Novas Perspectivas em Química . . . . . . . . . . 1 1 Ob 1,5
Recursos para o Ensino da Química . . . . . . 1 1 Ob 1,5
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Disciplinas Ano Semestre Tipo Créditos

Segurança Laboratorial . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 1,5
Laboratórios I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 1
Temas Avançados de Química e Bioquímica II 1 2 Ob 2
Métodos Instrumentais . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 1,5
Química, Energia e Materiais . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 2
Química do Dia-a-Dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 1,5
Evolução dos Conceitos em Química . . . . . 1 2 Ob 1,5
Dificuldades de Aprendizagem em Química 1 2 Ob 1,5
Laboratórios II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 1
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 1
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Aviso n.o 9911/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 29 de Maio de 2000, no uso da competência delegada
por despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, determina-se
o seguinte para cada uma das áreas de especialização e para o ano
lectivo de 2000-2001:

Curso de mestrado em Educação

Área de especialização em Didáctica das Ciências

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 15.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a candidatos de

países de língua oficial portuguesa — 20 %.
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá nos

30 dias consecutivos após a publicação deste aviso.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos será tornado público 30 dias após o encerramento do prazo
de candidatura.

2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo.

2.4 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar da
Faculdade.

3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$.
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$.
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof.a Doutora Ana Maria Roseta

Morais.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos: anexo I.

Área de especialização em Administração e Organização Escolar

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 15.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a candidatos de

países de língua oficial portuguesa — 20 %.
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorrerá nos

30 dias consecutivos após a publicação deste aviso.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos será tornado público 30 dias após o encerramento do prazo
de candidatura.

2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição
será fixado pelo conselho directivo.

2.4 — Início do curso — de acordo com o calendário escolar da
Faculdade.

3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$.
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$.
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof.a Doutora Maria de Fátima

Chorão C. Sanches.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos: anexo I.

1 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

ANEXO I

Curso de mestrado em Educação

Estrutura curricular

1 — Especialidade do curso — Educação.
2 — Duração normal do curso — 4 semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau de mestre:

a) 20 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para

o efeito, sua discussão e aprovação.

Área de especialização em Didáctica das Ciências

Plano de estudos

Disciplinas Ano Sem. Tipo Crédit. G. Opc.

Metodologia de Investigação I 1 1 Ob 2
Metodologia de Investigação II 1 1 Ob 2
Metodologia do Ensino das

Ciências I . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op A
Metodologia de Investigação

III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 2
Metodologia do Ensino das

Ciências II . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op B
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op B
Seminário de Dissertação . . . . 2 3 Ob 1
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob

Área de especialização em Administração e Organização Escolar

Plano de estudos

Disciplinas Ano Sem. Tipo Crédit. G. Opc.

Metodologia de Investigação I 1 1 Ob 2
Metodologia de Investigação II 1 1 Ob 2
Teoria de Administração Edu-

cacional . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op A
Metodologia de Investigação

III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 2
Psicossociologia das Organiza-

ções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op B
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op B
Seminário de Dissertação . . . . 2 3 Ob 1
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob

Grupos opcionais

Grupo opcional A (comum às duas áreas de especialização)

Disciplinas Crédit.

Filosofia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
História da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Sociologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Grupo opcional B

Disciplinas Crédit.

Actividades Experimentais em Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Conhecimento e Ética numa Sociedade Contemporânea . . . 2
Contextos de Aprendizagem em Ciências . . . . . . . . . . . . . . 2
Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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Disciplinas Crédit.

Ensino e Deontologia da Profissão Docente . . . . . . . . . . . . 2
Ensino e Transferência de Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . 2
Epistemologia e Ensino das Ciências . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Formação Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Problemas Pedagógicos e Ensino das Ciências . . . . . . . . . . 2
Teoria e Prática na Formação de Professores . . . . . . . . . . . 2
Concepções de Liderança Escolar e Eficácia da Escola . . . 2
Formação Pessoal e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Relações Interpessoais e Processos de Grupo . . . . . . . . . . . 2
Valores na Liderança da Escola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Aviso n.o 9912/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 29 de Maio de 2000, no uso da competência delegada
por despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, determina-se
o seguinte para o ano lectivo de 2000-2001:

Curso de mestrado em Informática

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 10 %.
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre desde a

data de publicação até 15 de Julho.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos é tornado público até 31 de Julho.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.
2.4 — Início do curso — início do ano lectivo.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$.
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$.
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Nuno Guimarães.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

1 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

ANEXO I

Curso de mestrado em Informática

Estrutura curricular

Área científica do curso — Informática.
Condições necessárias à obtenção do grau de mestre:

a) 16 unidades de crédito;
b) Elaboração de uma dissertação, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Disciplinas Ano Sem. Tipo Crédit. G. Opc.

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2 AOpção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2

}
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A ob

Grupo opcional A

Disciplinas Crédit.

Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Computação Móvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Configuração e Gestão de Sistemas Distribuídos . . . . . . . . 2
Especificação Formal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Hipermédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Inteligência Artificial Distribuída . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Interacção Gráfica e Realidade Virtual . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Neurocomputação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Neurodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Políticas e Auditoria de Segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Programação Centrada em Objectos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Programação Concorrente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Protocolos em Redes de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Publicação Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Segurança em Redes Informáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Semântica de Linguagens de Programação . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas Operativos Distribuídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria de Sistemas Gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Tolerância a Faltas Distribuída . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Trabalho Cooperativo e Computação Organizacional . . . . 2

Aviso n.o 9913/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 29 de Maio de 2000, no uso da competência delegada
por despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, determina-se
o seguinte para o ano lectivo de 2000-2001:

Curso de especialização em Informática

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20.
1.2 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre desde a

data de publicação até 15 de Julho.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos é tornado público até 31 de Julho.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.
2.4 — Início do curso — início do ano lectivo.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$.
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$.
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Nuno Guimarães.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

1 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

ANEXO I

Curso de especialização pós-licenciatura em Informática

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Informática.
2 — Duração normal do curso — dois semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à obtenção do diploma — 16 unidades

de crédito (UC), das quais, pelo menos, 2 UC em cada área curricular.

Plano de estudos

Disciplinas Ano Sem. Tipo Crédit. G. Opc.

Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2 AOpção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 D op 2

}
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Grupo opcional A

Disciplinas Crédit. Área
Curric.

Prospecção e Descoberta de Informação . . . . . . . 2 MC
Computação Móvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 SI
Configuração e Gestão de Sistemas Distribuídos 2 OSC
Especificação Formal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 CTP
Hipermédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 SI
Computação Baseada em Agentes . . . . . . . . . . . . 2 MC
Visualização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 MC
Neurocomputação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 CTP
Neurodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 CTP
Segurança e Confiabilidade em Sistemas de

Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 OSC
Programação Centrada em Objectos . . . . . . . . . . 2 CTP
Programação Concorrente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 CTP
Protocolos em Redes de Dados . . . . . . . . . . . . . . 2 OSC
Publicação Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 SI
Segurança em Redes Informáticas . . . . . . . . . . . . 2 OSC
Semântica em Linguagens de Programação . . . . 2 CTP
Algoritmos e Protocolos em Sistemas Distri-

buídos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 OSC
Teoria de Sistemas Gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 CTP
Tolerância a Faltas Distribuída . . . . . . . . . . . . . . . 2 OSC
Trabalho Cooperativo e Computação Organi-

zacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 SI

Nota. — Abreviaturas utilizadas para as áreas científicas:

CTP — Ciência e Tecnologia da Programação;
OSC — Organização de Sistemas Computacionais;
MC — Metodologias da Computação;
SI — Sistemas de Informação.

Aviso n.o 9914/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 29 de Maio de 2000, no uso da competência delegada
por despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, determina-se
o seguinte para o ano lectivo de 2000-2001:

Curso de Actualização em Informática:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20.
1.2 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre desde a

data da publicação até 15 de Julho.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos é tornado público até 31 de Julho.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.
2.4 — Início do curso — início do ano lectivo.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$;
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$;
3.3 — Propina de inscrição por disciplina — 50 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor Nuno Guimarães.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

ANEXO I

Curso de Actualização em Informática

Estrutura curricular

Área científica do curso — Informática.

Plano de estudos

Grupo opcional B:

Disciplinas Créditos Área
curricular

Prospecção e Descoberta de Informação . . . . . . . 2 MC
Computação Móvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 SI
Configuração e Gestão de Sistemas Distribuídos 2 OSC

Disciplinas Créditos Área
curricular

Especificação Formal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 CTP
Sistemas Hipermédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 SI
Visualização de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 MC
Programação Centrada em Objectos . . . . . . . . . . 2 MC
Protocolos em Redes de Dados . . . . . . . . . . . . . . 2 MC
Neurocomputação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 CTP
Processamento de Linguagem Natural . . . . . . . . 2 CTP
Segurança em Sistemas e Redes . . . . . . . . . . . . . . 2 OSC
Análise de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 SI
Computação Baseada em Agentes . . . . . . . . . . . . 2 MC
Segurança e Confiabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 OSC
Programação Concorrente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 CTP
Neurodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 CTP
Publicação Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 SI
Interacção em Linguagem Natural . . . . . . . . . . . . 2 MC
Semântica de Linguagens de Programação . . . . . 2 CTP
Redes Avançadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 OSC
Teoria de Sistemas Gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 CTP
Processos de Desenvolvimento de Software . . . . 2 SI
Tolerância a Faltas Distribuída . . . . . . . . . . . . . . . 2 OSC
Trabalho Cooperativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 SI
Disciplinas de outros cursos (*) . . . . . . . . . . . . . . 2

Nota. — Abreviaturas utilizadas para as áreas científicas:

CTP — Ciência e Tecnologia da Programação;
OSC — Organização de Sistemas Computacionais;
MC — Metodologias da Computação;
SI — Sistemas de Informação.

1 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 12 520/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 3 de Abril de 2000, por delegação do reitor:

Manuel Diaz Gonçalves, professor associado convidado, a
30 % — autorizado a exercer funções lectivas até 14 de Outubro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 12 521/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Maio de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Esteves Pereira,
proferido por delegação:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
das provas para obtenção do título de agregado no grupo de dis-
ciplinas de Química e Biologia, disciplina de Química Biológica,
do Instituto de Tecnologia Química e Biológica desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Winchil Luís Cláudio Vaz, professor catedrático da
Universidade de Coimbra.

Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, professor cate-
drático da Universidade do Porto.

Doutora Sílvia Brito Costa, professora catedrática do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor António Luís Vieira de Andrade Maçanita, pro-
fessor catedrático do Instituto Superior Técnico, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Joaquim Teixeira Dias, professor catedrático da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutor António Augusto de Vasconcelos Xavier, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Arménia Abreu Fonseca de Carvalho Tei-
xeira Carrondo, professora catedrática do Instituto de
Tecnologia Química e Biológica da Universidade Nova
de Lisboa.
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Doutor Carlos José Rodrigues Crispim Romão, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Hermínia Maria Francisco Roncon Garcez de Len-
castre, professora catedrática do Instituto de Tecnologia
Química e Biológica da Universidade Nova de Lisboa.

31 de Maio de 2000 — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Rectificação n.o 1714/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio
de 2000, a p. 9365 (despacho n.o 11 208/2000), o despacho de nomeação
do júri das provas de doutoramento em Letras, especialidade de Geo-
grafia Humana, da Faculdade de Letras, requeridas pelo mestre Hél-
der Trigo Gomes Marques, rectifica-se que onde se lê «o júri das
provas de doutoramento em Letras, especialidade de Geografia
Humana, da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, reque-
ridas pelo mestre Hélder Trigo Mendes Marques:» deve ler-se «o
júri das provas de doutoramento em Letras, especialidade de Geo-
grafia Humana, da Faculdade de Letras da Universidade do Porto,
requeridas pelo mestre Hélder Trigo Gomes Marques:»

2 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Rectificação n.o 1715/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio
de 2000, o aviso n.o 9055/2000 (2.a série), relativo ao plano de estudos
do curso de Medicina da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto, a vigorar a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive,
novamente se publica o plano dos 4.o, 5.o e 6.o anos:

Disciplinas Unidades
de crédito Semanas ECTS

4.o ano

Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 9 18
Cirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 8 16
Neurologia e Neurocirurgia . . . . . . . . . 3 3 6
Terapêutica Geral e Farmacologia

Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 6
Ortopedia e Traumatologia . . . . . . . . . 3 3 6
Dermatologia e Venereologia . . . . . . . 2 2 4
Radiologia e Imagem Médica . . . . . . . 2 2 4

Total . . . . . . . . . . . 30 30 60

5.o ano

Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 10 16
Cirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6 10
Obstetrícia e Ginecologia . . . . . . . . . . . 5 5 8,5
Pediatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 5 8,5
Psiquiatria e Saúde Mental . . . . . . . . . 3 3 5
Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3
Otorrinolaringologia . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3
Anatomia Patológica Especial . . . . . . . 2 2 3
Oftalmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3

Total . . . . . . . . . . . 37 37 60

6.o ano

Medicina (prática clínica) . . . . . . . . . . . 9 9 15
Cirurgia (prática clínica) . . . . . . . . . . . . 7 7 11,5
Obstetrícia (prática clínica) . . . . . . . . . 4 4 6,5
Pediatria (prática clínica) . . . . . . . . . . . 4 4 6,5
Psiquiatria e Saúde Mental (prática

clínica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 5
Medicina Comunitária (prática clínica) 4 4 6,5
Medicina Legal (bloco) . . . . . . . . . . . . . 2 2 3
Urologia (bloco) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2 3
Bioética e Deontologia Profissioal . . . 2 2 3

Total . . . . . . . . . . . 37 37 60

2 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 12 522/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do II grupo, Economia, da Facul-
dade de Economia desta Universidade, aberto por edital publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro de
1999:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Diogo José Fernandes Homem de Lucena,
professor catedrático da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor José António Brito da Silva Girão, professor
catedrático da Faculdade de Economia da Universidade
Nova de Lisboa.

Prof. Doutor Américo Henrique Rodrigues Ramos dos San-
tos, professor catedrático do Instituto Superior de Eco-
nomia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa.

Prof. Doutor José da Silva Costa, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Carlos José Gomes Pimenta, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Abel Luís da Costa Fernandes, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade do
Porto.

Prof.a Doutora Maria Isabel Rebelo Teixeira Soares, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Economia da Uni-
versidade do Porto.

31 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 12 523/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Prof. Arquitecto Domingos Manuel Campelo Tavares, professor asso-
ciado do 1.o grupo da Faculdade de Arquitectura desta Univer-
sidade — nomeado definitivamente como professor catedrático do
mesmo Grupo e Faculdade, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerado do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

1 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 12 524/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro ao mestre Lucas Filipe Martins da Silva, assistente
do Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial, pelo
período de um ano, a partir de 15 de Setembro de 2000.

25 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Paiva.

Despacho (extracto) n.o 12 525/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a prorrogação da equiparação
a bolseiro no País ao licenciado Manuel António Moreira Alves, assis-
tente do Departamento de Engenharia Química, pelo período de um
ano, a partir de 15 de Setembro de 2000.

25 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Paiva.

Despacho (extracto) n.o 12 526/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a prorrogação da equiparação
a bolseiro, sem vencimento, no estrangeiro ao mestre Miguel Ângelo
de Sousa Mendes, assistente do Departamento de Engenharia Civil,
pelo período de um ano, a partir de 15 de Setembro de 2000.

25 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Paiva.
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Despacho (extracto) n.o 12 527/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro ao licenciado Francisco Manuel Andrade Pires, assis-
tente estagiário do Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão
Industrial, pelo período de um ano, a partir de 15 de Setembro de
2000.

25 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Paiva.

Despacho (extracto) n.o 12 528/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Sónia Alexandra Soares Braga — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo como assistente administrativa da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos a partir
de 11 de Maio de 2000, sendo válido pelo período de nove meses.
(Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Maria Odete Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 12 529/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, a seguir mencionados, proferidos por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

De 25 de Maio de 2000:

Ao Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrá-
tico — no período de 13 a 16 de Junho de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 29 de Maio de 2000:

Ao Doutor António José Pacheco Palha, professor associado — nos
dias 1 e 2 de Junho de 2000.

De 30 de Maio de 2000:

À licenciada Maria da Paz Neves Trigueiros Correia Alves, assistente
graduada — no período de 2 a 6 de Julho de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Despacho n.o 12 530/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto, a seguir mencionados, proferidos por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

De 24 de Maio de 2000:

À licenciada Maria da Paz Neves Trigueiros Correia Alves, assistente
convidada a 40 % no período de 2 a 6 de Julho de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 30 de Maio de 2000:

Ao Doutor Manuel Jorge Fontoura Pinheiro de Magalhães, professor
auxiliar — no período de 12 a 14 de Junho de 2000.

1 de Junho de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 9915/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 1 de Junho de 2000, proferido por delegação:

Doutor Miguel Fernando Silva Gonçalves Pinto, professor associado,
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 6 a 10 de Junho de 2000.

1 de Junho de 2000. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 12 531/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do Doutor João Alexandre Ferreira Abel dos Santos
Cabral, com efeitos a partir de 4 de Maio de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 12 532/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 23 de Maio de 2000:

Hélia Maria Espadilha Pombinho — nomeada definitivamente técnica
profissional de 1.a classe (área de biblioteca e documentação) do
Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 215. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

31 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Toucinho
da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 12 533/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
26 de Maio de 2000:

Paulo José Martins Afonso, professor-adjunto da Escola Superior de
Educação deste Instituto — concedida equiparação a bolseiro fora
do País, para os dias 25, 26, 29 e 30 de Maio e 19 de Junho de
2000.

2 de Junho de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 9916/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 30 de
Maio de 2000:

Doutor João Freire de Noronha — autorizada a renovação de contrato
como assistente do 2.o triénio na Escola Superior Agrária deste
Instituto Politécnico, por um período de três anos, com efeitos
a partir de 11 de Novembro de 2000 e até 10 de Novembro de
2003.

2 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 12 534/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa
de 25 de Maio de 2000, foi autorizada a concessão de licença sem
vencimento à docente Maria Emília Monteiro Nabuco, pelo período
de um ano, a partir de 25 de Maio de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 12 535/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa
de 25 de Maio de 2000, foi autorizada a concessão de licença sem
vencimento ao docente Leonardo Manuel das Neves Rocha, pelo
período de um ano, a partir de 25 de Maio de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.
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Despacho (extracto) n.o 12 536/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa
de 25 de Maio de 2000, foi autorizada a nomeação definitiva de Maria
da Conceição Figueira Santos Pereira como professora-adjunta do
quadro desta Escola Superior de Educação, com efeitos a partir de
24 de Outubro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 542 900$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 12 537/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa
de 24 de Maio de 2000, foi autorizada a nomeação provisória de
Helena Maria Vilhena Barroso como professora-adjunta do quadro
desta Escola Superior de Educação, pelo período de três anos, com
efeitos a partir desta publicação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 515 100$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 12 538/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa
de 24 de Maio de 2000, foi autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento com Laurence Marie Volhgemuth como equi-
parada a professora-adjunta, em regime de exclusividade, para a Escola
Superior de Educação, por um período bienal, com início em 7 de
Maio de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 515 100$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 12 539/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa
de 24 de Maio de 2000, foi autorizada a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento com Cândida Maria Fernandes Gonçalves
como equiparada a professora-adjunta para esta Escola Superior de
Educação, com efeitos a partir de 24 de Maio de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 515 100$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

Despacho (extracto) n.o 12 540/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa
de 24 de Maio de 2000, foi autorizada a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento com Maria Cecília Laranjeira Fragoso da
Silva como equiparada a professora-adjunta para esta Escola Superior
de Educação, com efeitos a partir de 24 de Maio de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 515 100$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amália
da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Contrato (extracto) n.o 1313/2000:

Maria Alice da Silva Meireles Teles — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como assistente administrativo, precedendo
concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 15 de Março de 2000.

15 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 12 541/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Ana Cristina de Deus Catela — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, com
dedicação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais,

para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto, com a remuneração de 271 700$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 8 de Março de 2000, por urgente
conveniência de serviço.

Filipa Maria Santos Ferreira — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio, em
regime de tempo parcial, 30 %, por um ano, renovável por períodos
bienais, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 54 400$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 8 de Março de 2000, por urgente
conveniência de serviço.

1 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 542/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria José Cabral Botelho Sebastião — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, como equiparada a professora-adjunta,
em regime de tempo parcial, 20 %, de 20 de Março a 19 de Setembro
de 2000, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 67 000$, escalão 1,
índice 185, por urgente conveniência de serviço.

2 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 543/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Dulce Helena Pereira Costa, equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente do 2.o triénio, com dedicação exclusiva, por um ano,
renovável por períodos bienais, para a mesma Escola, com a remu-
neração de 366 700$, escalão 1, índice 135, com efeitos a partir
de 12 de Janeiro de 2000, por urgente conveniência de serviço,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data.

2 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 544/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Abril de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

João Carlos Pombeiro Giga — autorizado o contrato administrativo
de provimento como encarregado de trabalhos, por um ano, reno-
vável por períodos bienais, para exercer funções na Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com a remuneração de
151 000$, escalão 1, índice 265, com efeitos a partir de 3 de Abril
de 2000, por urgente conveniência de serviço.

2 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 545/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 16 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Patrícia João Fonseca Nunes e Pedro Lúcio Maia Marques de
Almeida — autorizados os contratos administrativos de provimento
como equiparados a assistentes do 1.o triénio, em regime de tempo
parcial, 50 %, por um ano, renováveis por períodos bienais, para
exercerem funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto, com as remunerações de 90 600$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 16 de Março de 2000, por urgente
conveniência de serviço.

2 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 12 546/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Artur Miguel Capêllo Brito da Cruz — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
com dedicação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bie-
nais, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal deste Instituto, com a remuneração de 271 700$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 4 de Março de 2000, por urgente
conveniência de serviço.

2 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


